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  APRESENTAÇÃO


  O grande livro de Charles Darwin


  __________


  Pedro Paulo Pimenta


   


  A primeira edição de A origem das espécies por meio de seleção natural, do naturalista inglês Charles Darwin, foi publicada em Londres em 1859. Como declarou o próprio autor, o livro é um resumo, redigido um pouco às pressas, do que seria uma obra muito mais extensa cujos germes remontam aos fins da década de 1830 e na qual Darwin vinha trabalhando arduamente entre 1856 e 1858, desenvolvendo uma teoria da seleção natural que ele mesmo formulara pela primeira vez em 1844. Esse projeto grandioso, inspirado, quanto à forma, e, em parte, também ao conteúdo, nos monumentais Princípios de geologia (1830–33), de Charles Lyell, permaneceu, porém, inacabado. Darwin chegou à redação do capítulo VIII, mais ou menos a metade do que ele tinha em mente (o que corresponde a mais do que o dobro da extensão total da Origem). Em sua versão condensada, cuja tradução o leitor tem em mãos, tornou-se a exposição de “um único argumento”, ditado por uma circunstância inesperada.


  No início de 1858, Darwin recebeu uma carta de seu colega, o também naturalista Alfred Russel Wallace, então em viagem de estudos pelos arquipélagos do sudeste da Ásia, com uma novidade surpreendente: Wallace encontrara o princípio de uma teoria da seleção natural com modificação, a partir de uma luta dos seres vivos pela vida – ou seja, a mesmíssima teoria que, desde a década de 1840, vinha revirando na cabeça de Darwin, mas a respeito da qual ele mantivera o mais completo silêncio. Dois naturalistas ingleses chegam, paralelamente, e mais ou menos na mesma época, a uma ideia original e a formulam praticamente nos mesmos termos. Esse prodígio foi celebrado em julho de 1858 pela leitura conjunta, na Linnean Society de Londres, da carta de Wallace a Darwin e de dois extratos de autoria deste, um vindo do ensaio de 1844 e o outro, do grande livro em preparação sobre a origem das espécies. Os artigos foram lidos por Charles Lyell e pelo botânico Joseph Hooker, amigos comuns a Darwin e Wallace. Nessa ocasião, a sociedade de eruditos decidiu que a prioridade sobre a teoria era de Darwin. O veredicto foi bem recebido por Wallace, posto que, em seu entender, era de seu colega, em todo caso, a formulação mais bem-acabada da teoria compartilhada. A Darwin coube a glória da posteridade, à sombra da qual os trabalhos de Wallace permanecem até hoje.


  É claro que essa coincidência tem um elemento de acaso. Mas não é apenas disso que se trata. Na terceira edição da Origem, publicada em 1861, Darwin inseriu, um pouco a contragosto, é verdade, um “Esboço histórico” em que nomeia supostos precursores de sua própria teoria. É um texto estranho, em que consta o nome de muita gente que nada tem a ver com essa história. Mas sua leitura sugere, ao mesmo tempo, que a história natural do século XIX estava preparada, em certa medida, para aceitar que a descendência com modificação por seleção natural é o princípio que melhor explica a forma atual dos seres vivos, as relações de parentesco entre eles, seu comportamento, sua distribuição pelo globo e os elos que os ligam aos seres vivos que existiram outrora e se extinguiram.


  Nesse texto, Darwin é justo para com seus predecessores. Presta a devida homenagem a Jean-Baptiste Lamarck, autor de uma Filosofia zoológica (1809), em que as formas dos seres vivos são compreendidas em constante transformação, segundo relações com o meio circundante; celebra Étienne Geoffroy Saint-Hilaire, colega de Lamarck no Museu de História Natural de Paris, proponente da ideia de que os seres vivos remontam a um germe primordial único; sem esquecer seu desafeto, Richard Owen, que rechaçara a ideia de que a integração funcional deveria servir como princípio privilegiado de compreensão e estudo da natureza orgânica; e não se esquece de seu avô, Erasmus Darwin, leitor assíduo de Buffon e dos enciclopedistas franceses, que, em um poema intitulado “Zoonomia”, vislumbrara, é verdade que com as tintas da fantasia, as formas orgânicas em constante mutação, desde as mais remotas épocas. Longe, portanto, de ser uma flor rara, que brota e se desenvolve em meio a um deserto, a teoria de Darwin floresceu em um solo que, de algum modo, favorecera o seu desabrochar.


  A biologia, como ciência com objeto próprio, dotada de princípios e procedimentos consolidados, surgiu apenas no século XIX, graças, em boa parte, à contribuição do próprio Darwin (mas não podemos esquecer Ernest Mandel e Claude Bernard). Sempre houve, contudo, por toda parte, um pensamento biológico, o interesse ou a preocupação de explicar a origem, o modo de existência e de operação dos seres organizados, e também um fenômeno a um só tempo óbvio e estranho, concomitante a eles: a vida. Desde a Antiguidade Clássica, no Ocidente, mas também com os chineses, os hindus, sem mencionar os povos ameríndios e as nações da África, foram e vêm sendo adotadas as mais diferentes práticas medicinais, que incidem no corpo e o concebem segundo variados modelos, produzindo saberes sobre a organização vivente. A anatomia e a fisiologia surgiram como ciências ou artes até certo ponto indissociáveis da medicina. E a taxonomia, ou ciência da classificação dos seres naturais, é um procedimento que se poderia dizer universal da razão humana – cuja função lógica essencial consiste, no entender de muitos filósofos, no ato de reunir diferentes indivíduos particulares sob denominações gerais, produzindo, assim, uma representação estável da experiência sensível.


  Certamente uma presença inusitada no “Esboço histórico” de Darwin é a de Aristóteles, que dificilmente poderia ser considerado um pioneiro de ideias transformistas ou evolutivas. Darwin parece ter se deixado levar pela sugestão de um colega, que, inclusive, forneceu-lhe uma tradução questionável de uma passagem do tratado Das partes dos animais. Mas não deixa de ser justo que, mesmo por vias tortas, o filósofo grego esteja à frente do desconjuntado elenco de precursores da Origem das espécies. Pois, como notou o biólogo escocês D’Arcy Thompson, autor de On Growth and Form [Sobre crescimento e forma] (edição definitiva de 1942), cabe a Aristóteles o mérito da invenção da biologia, senão como ciência à parte, ao menos como ramo de uma filosofia que concebe a si mesma como a ciência da compreensão racional do mundo sensível. Aristóteles e seus discípulos, entre eles Teofrasto, praticaram a taxonomia com afinco, tomando como princípio de classificação dos seres vivos as características estruturais identificadas em sua anatomia e fisiologia. Essa coordenação entre diferentes ramos do saber estará presente na história natural até o início do século XIX, em meio às numerosas transformações pelas quais passa essa ciência.


  Na Antiguidade, e também, posteriormente, na Modernidade, os seres vivos serão vistos, pelas mais diferentes perspectivas, a partir de um mesmo prisma: a ideia de que eles devem ser explicados em termos de integração funcional, de relação necessária entre as partes e o todo, e, portanto, a partir da suposição de que uma finalidade governa não apenas a sua existência, como também o seu modo de atuação. Examinando-se a forma, identificam-se as funções a que ela responde e constata-se que são estas, afinal, que determinam o caráter daquela. Essa lei geral do estudo dos seres vivos quase não foi contestada desde que Aristóteles a formulou, e por boas razões: pouco importa se verdadeira ou não, se correta ou não, é uma lei tão forte, tão pertinente, que produziu ao longo dos séculos conhecimentos consideráveis acerca dos seres vivos. Daí a sua autoridade.


  A partir do século XVII, porém, essa ideia começa a ser reexaminada, e seus fundamentos são colocados em questão. O primeiro ataque vem de Espinosa, que na Ética (1677) relega a ideia de finalidade ao rol das ilusões produzidas pela imaginação humana. Na Natureza (ou Deus), se devidamente conhecida pela razão, nada há que almeje um fim, tudo é o que tem de ser e deve ser. Assim, dizemos, por comodidade, que os dentes foram feitos para mastigar; porém, alerta o filósofo holandês, mais correto seria afirmar que a mastigação é uma atividade tornada possível pela forma dos dentes. Mais de um século depois, nos Diálogos sobre a religião natural (1779), o filósofo escocês David Hume tratará de desvendar o dispositivo pelo qual a imaginação humana encontra fins onde eles não existem. É uma questão de hábito: para simplificar as coisas, temos o costume, não consciente, de compreender os seres vivos como se eles fossem máquinas. Mas toda máquina é uma fabricação humana e, como tal, responde a uma finalidade, cuja realização está inscrita em sua forma. Os organismos, ao contrário, não são fabricados, mas gerados, e não respondem a nenhum fim além da sua própria reprodução, ou, para falarmos nos termos da época, a reiteração da forma da espécie.


  Paralelamente, os naturalistas vinham constatando que há certos aspectos da natureza organizada, na verdade bastante importantes, que as causas finais simplesmente não explicam e, talvez, até impeçam que sejam compreendidos. Por exemplo, a ideia de que os seres vivos seriam unidades funcionais integradas parece excluir necessariamente a possibilidade de que eles tenham algo como uma história: as espécies são formas, e cada uma, como distinta das demais por características singulares e conspícuas, sempre existiu e sempre existirá como ela mesma. Isso vale mesmo na suposição de formas extintas: não há nem jamais houve outra espécie como a preguiça-gigante (ou megatério), por exemplo: cada forma permanece única e idêntica a si mesma. Nesse modo de ver as coisas, a vida não tem dinâmica de transformação, e a natureza não tem história, é uma galeria de formas, dispostas às vezes em ascensão (culminando no homem), outras vezes em ramificação, mas, em todo caso, isoladas umas das outras. Uma espécie que preserva a própria existência, que evita a extinção, é uma reiteração de si mesma como forma e nada mais.


  Esse modo de pensar tem seu mérito. Como mostrou o grande anatomista francês Georges Cuvier, para compreender o modo de operação das funções de um ser vivo é melhor tomá-lo como espécie isolada do que em continuidade com outras espécies. O método funciona: para demonstrar que certas ossadas fósseis encontradas na Europa setentrional e na taiga siberiana pertencem a uma espécie extinta de animal, diferente das atuais espécies de elefantes, Cuvier se detém na forma dos dentes dessas ossadas, cuja peculiaridade é suficiente para isolar o mamute do elefante e concebê-los em relação de descontinuidade. Se, em 1795, quando promoveu essa demonstração, Cuvier tivesse recusado a ideia de integração funcional, provavelmente não teria solucionado o quebra-cabeças colocado pelas ossadas (ele repetirá feitos similares numerosas vezes, incluindo o já mencionado megatério). Levada às últimas consequências, ou ao seu ponto máximo de coerência e complexidade, a teoria dos seres vivos como unidades funcionais integradas não somente exclui algo como uma história da natureza, como também prescinde dela – como demonstra Cuvier no prefácio a Le Règne animal distribué d’après son organisation [O reino animal disposto segundo sua organização] (1817).


  Nas teorias de um Lamarck ou de um Geoffroy Saint-Hilaire, colegas e rivais de Cuvier em Paris, a dicotomia entre forma e tempo é suprimida. A inteligibilidade do organismo, o caráter específico das formas dos diferentes seres vivos, é a chave para a sua história, que, uma vez reconstituída, explicará por que, afinal, os seres vivos têm a forma que têm. As espécies são o resultado de um processo de desenvolvimento de disposições originárias inscritas em uma forma primordial, que conteria em si mesma ou todas as combinações possíveis entre as partes de um organismo, ou então o germe dessas possíveis combinações. Para Lamarck, como para Geoffroy, a história da vida pode ser contemplada, em seu arco temporal completo, na diversidade das formas viventes que temos diante de nós, da mais simples e seminal à mais complexa e bem-acabada. Em um lance magistral, Geoffroy adota o termo “anatomia transcendental” (Cuvier falava em “anatomia comparada”) para se referir à ciência que, pelo estudo comparado de estruturas, órgãos e funções, estabelece as homologias que permitirão reconstituir a linha de descendência das espécies. Nessa teoria, não há extinção, ou, se há, ela tem um papel menor, e é sempre possível que todo fóssil que não coadune com formas atuais conhecidas corresponda, em última instância, a uma forma atual que resta por conhecer (no início do século XIX, a superfície da Terra guarda mistérios ao abrigo da curiosidade humana – como, aliás, continua sendo o caso).


  Nesse ponto, começamos a vislumbrar a força e a amplitude com que o gênio de Darwin irá despontar. A anatomia transcendental minimiza a ideia de extinção, enquanto a anatomia comparada a valoriza ao máximo. Darwin mostra que ambas as perspectivas estão parcialmente corretas e são, portanto, igualmente insuficientes. Como geólogo tarimbado que era, seguidor das teorias de Lyell, mas dotado de ideias próprias, ele nos convida a pensar: e se os vestígios das eras perdidas, os registros fósseis que, no decorrer do século XIX, vão se tornando cada vez mais comuns, fossem lidos não como testemunho de formas perdidas, radicalmente diferentes das atuais, mas como sugerindo possíveis elos, parciais e insuficientes, é verdade, entre formas perdidas e as formas atualmente existentes, e, assim, compusessem uma narrativa – a da progressiva diversificação das formas de vida no planeta Terra? Então, essa palavra, “vida”, designaria não um princípio, tampouco um objeto, mas um efeito temporal, referindo-se a uma história, que não seria mais uma exposição de formas acabadas nem uma progressão fixa, com hora para começar e ponto culminante previstos desde o início, mas algo mais interessante e complexo, a história do desenvolvimento de formas possíveis a partir de um ou mais germes primordiais, formas essas cuja perfeição será medida não pela sua complexidade, tomando-as em si mesmas, mas pelo seu grau de adaptabilidade a certas situações, circunstâncias às quais elas constituem uma resposta – não definitiva, mas provisória, e como que em constante reformulação.


  Se falamos aqui em adaptabilidade a situações, e não a meios, é porque, nas teorias imediatamente anteriores à de Darwin, vigora uma oposição geral, independentemente do autor em questão, entre a vida e o meio, entre um elemento positivo, circunscrito a uma forma, de afirmação de um impulso constitutivo, e um elemento negativo, difuso, que agride constantemente e ameaça a destruição do primeiro. A vida como afirmação, como princípio interno estruturante da forma orgânica, o meio como sua negação ativa. Essa dicotomia não tem sentido para Darwin, que, embora não desconsidere o elemento “climático e físico”, como ele diz, na adaptação das espécies, relega-o a segundo plano, ao mesmo tempo que distingue dele um elemento à parte. Doravante, a oposição não será mais entre o animado e o inanimado, mas entre as diferentes espécies de seres vivos, em luta incessante por recursos de sobrevivência escassos em relação à quantidade de indivíduos que se encontram em uma região qualquer em um momento qualquer.


  A introdução de uma perspectiva nova na história natural permitirá a Darwin abandonar, logo de saída, um velho dogma, estabelecido desde Aristóteles e vigente ainda no século XIX. Pois, doravante, não se tratará mais de ver nos seres vivos individuais a especificação de uma estrutura geral que os perpassa e os condiciona. Não haverá mais, no limite, espécie alguma: tudo são indivíduos em constante variação, que compõem grupos, integrados em populações que vivem em proximidade e competem umas com as outras, sofrendo mutações (ou “conversões”, como também se exprime Darwin), cuja durabilidade, garantida pelo êxito, permite que sejam tomados como espécies ou como variedades. Essa questão de nomenclatura, tratada por Darwin com máxima atenção, permitirá a composição de um quadro taxonômico que é também a história da ramificação (e da extinção) das espécies a partir de parâmetros gerais originais. Darwin fala em parâmetros, no plural – patterns –, como sendo tudo o que a experiência permite pressupor, aproximando-se assim, por um momento, de Cuvier; mas reconhece, na conclusão da obra, que Lamarck e Geoffroy Saint-Hilaire não deixam de ter razão: é logicamente necessário postular, nas profundezas do tempo, uma única forma primordial, origem comum de todos os seres vivos.


  É certo que esse processo de especificação ou variação se dá com elementos fisiológicos e possibilidades anatômicas restritas, porém suficientes para que se produzam, de acordo com exigências circunstanciais, as mais variadas combinações. Darwin fala em formas superiores, referindo-se com isso aos seres vivos mais complexos, os mamíferos, e em formas inferiores, os moluscos, por exemplo. Mas esse modo de falar não julga a perfectibilidade das variações e espécies, sempre relativa a circunstâncias; muitas vezes, as formas menos complexas são as mais perfeitas, quer dizer, as mais bem-adaptadas às circunstâncias. Conclui-se que entre a vida e o meio circundante não existe ajuste prévio: pelo contrário, os seres vivos têm de variar, incessantemente, em um processo imperceptível. No mundo natural, visto pelas lentes de Darwin, não há teleologia nem fins. Esta é uma das consequências mais profundas da Origem das espécies e, talvez, também uma das mais difíceis de se aceitar. A “ordem” que temos diante de nós não passa de uma solução temporária e provisória, um momento exíguo na história da vida, que irá se alterar de modo e em uma direção imprevisíveis. O interessante é que, em meio a essa indeterminação, a história da vida reitera um equilíbrio, e Darwin utiliza com gosto a expressão “economia da natureza”, que, até então – nas obras de um Lineu, por exemplo –, tinha sabor teológico, para significar com ela a distribuição, entre os seres vivos, dos recursos escassos que facultam sua sobrevivência.


  Os indícios dessa história, que fornecem a chave para encontrar seu fio e discernir suas múltiplas direções, são identificados por Darwin nas modificações que diferenciam os seres vivos entre si. Sem isso, a tarefa do naturalista se reduziria ao guesswork (para falarmos com Darwin) de um detetive que busca pistas sem saber quais seriam elas nem tampouco onde encontrá-las. As “diferenças mínimas” (slight differences) entre um indivíduo e outro são mensuráveis; toda modificação se dá como “quantidade” (amount), o que significa que não se deve buscar linhas de diferenciação nas grandes alterações mais evidentes; ao contrário, o trabalho do naturalista exige paciência, acuidade e discernimento incomuns, sem o que ele não poderia identificar, na superfície dos corpos e em sua estrutura, os tênues sinais da mudança. O anseio de cientificidade que move a Origem das espécies como livro encontra assim a sua realização efetiva: a seleção natural por modificação de caracteres transmitidos é um processo tal, em que as modificações vão se acumulando incessantemente, de maneira cega, e os seres organizados são o lugar em que essa acumulação quantitativa se torna visível.
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  Esquema geral de ramificação das espécies por seleção natural, segundo Darwin, década de 1840.


  Como reconhece o próprio Darwin na introdução, a ideia da seleção natural entrelaçada à luta pela existência ou pela vida ocorreu-lhe a partir da leitura do Ensaio sobre o princípio da população (1798), do inglês Thomas Malthus. E, ao longo da Origem, são claras as ocasiões em que o vocabulário do naturalista bebe no dos economistas. Essa aproximação pode parecer inusitada, mas, na verdade, a própria economia política realizara, desde os fisiocratas até Adam Smith, empréstimos de monta junto ao vocabulário da fisiologia. Não se trata apenas, com essa apropriação, de uma maneira de falar, de simples metáforas alusivas e despretensiosas. Pelo contrário, essas convergências permitem a Darwin situar a história natural em um campo teórico à parte, adquirindo completa independência em relação à filosofia e à teologia e tornando-se, a exemplo da economia política e da fisiologia, uma ciência interessada, sobretudo, na produção de estados de equilíbrio entre necessidades e meios de satisfazê-las por meio de processos dinâmicos de circulação de bens ou recursos. A dimensão econômica da teoria de Darwin está presente desde o modelo geral da competição entre os seres vivos pelos recursos de sua sobrevivência até o vocabulário, que, por vezes, se torna fortemente político – falar-se-á em “territórios”, “domínios” e “províncias” dessa “polity”, ou república, que é a Natureza. A história natural pode agora tornar-se história da natureza, as formas têm um destino incerto, e é com um misto de curiosidade e assombro que acompanhamos suas variações.


  História fascinante, de contornos novos e inusitados, que a prosa de Darwin conta de maneira sedutora. É difícil resistir a ela. A origem das espécies é um ensaio, um livro de teoria, filosófico mesmo, em que uma ideia é delineada e, como reconhece o autor, apenas parcialmente demonstrada. Como tal, oferece eventuais dificuldades de leitura e compreensão. Mas estas são, via de regra, superáveis, graças ao efeito cumulativo das explicações. Como se trata, em toda parte, de um só e mesmo argumento, Darwin não se cansa de repetir o que já foi dito, variando o contexto e aproveitando para iluminar algo que porventura não ficara claro. De resto, as dificuldades são compensadas pelo deleite com o inesperado, o desconcertante, o maravilhoso. Quer se trate de plantas, animais ou minerais, o que interessa a Darwin é ler o mundo natural, decifrá-lo, encontrar a trajetória das mudanças que o afetam, reconstituir sua economia, traçar sua história. Abordar a natureza como se fosse um livro, retomando a metáfora de Galileu, também utilizada por Cuvier: dar voz a coisas silenciosas, ver nas ruínas do tempo não o caos, mas tantas inscrições a serem decifradas e interpretadas.
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  Ramificação dos roedores e marsupiais a partir de uma mesma matriz, segundo Darwin, década de 1850.


  Na exploração de detalhes relativos ao processo de seleção natural, a prosa de Darwin mostra toda a sua força e produz efeitos inusitados, tocando diretamente a imaginação do leitor e provocando um fascínio raro. Um bom exemplo é o capítulo VI, um dos pontos altos da obra, intitulado “Dificuldades relativas à teoria”. Examinando os casos em que a ideia de seleção natural parece balançar, Darwin não hesita em levar a aplicação do princípio às últimas consequências – o que produz uma série de visões alucinatórias, como a formação do olho como órgão da visão, ao longo de milhões e milhões de anos, a partir de uma simples membrana; bexigas natatórias que se convertem em pulmões; brânquias que se tornam asas; peixes que poderiam ser pássaros; focas quadrúpedes; ursos que se metamorfoseiam em baleias de água doce; ornitorrincos com penas; a cauda da girafa como uma espécie de abanador que parece ter sido fabricado por uma arte tal como a humana… Tudo se passa aí como se a ideia de metamorfose, tantas vezes central para a tradição literária ocidental, adquirisse pertinência para a compreensão objetiva da experiência.


  Mas teria a natureza, em constante transformação, uma arte?


  Lendo o capítulo VII, dedicado ao instinto, descobrimos que essa questão, tão cara à filosofia, talvez tenha se tornado obsoleta. As abelhas-operárias e os abelhões (ou mamangabas), que com destreza realizam suas tarefas e organizam uma vida social, as desconcertantes formigas escravizadoras, que não têm como sobreviver sem que um serviçal execute cada uma de suas tarefas mais vitais – o que eles teriam a nos ensinar a respeito da arte humana e dos procedimentos racionais de que tanto nos vangloriamos? A lição que aprendemos com a Origem não poderia ser mais devastadora para o amor-próprio da nossa espécie, que subitamente vê sua racionalidade reduzida a uma função instintiva, a um recurso que desenvolvemos, fortuitamente, e que nos auxilia a prosperar na luta pela sobrevivência. É bem menos do que gostaríamos, mas é (ou foi, até há pouco) o suficiente. O sentimento de humildade que essas páginas deveriam inspirar é reiterado nos capítulos dedicados à geologia, em que se encontra uma diluição do tempo cronológico com o qual medimos e julgamos as coisas, substituído por um imensurável tempo geológico, mais dilatado do que tudo o que o nosso entendimento seria capaz de conceber. Nessa nova escala, que Darwin busca com os Princípios de geologia de Lyell, a vida é um elemento entre outros, surgido recentemente, e de destino incerto. O corolário dessas proposições é a destituição dos privilégios da espécie humana, que deixa de ser o centro do mundo natural – e, contrariamente ao que se costuma pensar, tampouco adquire a prerrogativa de ser o cume do processo evolutivo.


  É óbvio, por essas razões, que a ousada teoria proposta por Darwin, se aceita, tem implicações bastante negativas para certas concepções filosóficas e teológicas ainda vigentes na Europa de sua época (em especial na Inglaterra), principalmente aquelas que veem no mundo uma ordem justa e estável, uma verdadeira máquina construída ou fabricada por um artífice inteligente: Deus. Essa doutrina não é, como poderiam pensar alguns, pura superstição; ao contrário, é conhecida pelo honorável título de “teologia racional”, e ela é isso mesmo: uma concepção ponderada e refletida acerca da existência de Deus e da ordem do universo, não um delírio qualquer, mas uma doutrina diretamente inspirada em Newton. O que Darwin faz não é bem combater as trevas da superstição, que não lhe dizem respeito – e que, de resto, o pensamento de sua época julgava estarem devidamente suprimidas –, mas sim contestar e abalar certos dogmas da razão, da ciência de seu tempo. Sua obra não é combativa, é crítica; não ataca, examina. E questiona, sobretudo, a pertinência, para a história natural, da crença na criação divina e na superioridade da espécie humana em relação aos demais seres vivos. Nessa medida, pode-se dizer que A origem das espécies não é uma história escrita pelo prisma do homem.


  Um testemunho da solidez do argumento desenvolvido por Darwin é o forte entrelaçamento entre, de um lado, a formulação conceitual da teoria da seleção natural e, de outro, as evidências em prol dela. Não se trata simplesmente de corroborar uma ideia levantando exemplos a seu favor como testemunhos. Mais do que isso, a ideia mesma vai sendo formada e estruturada, ao longo do livro, a partir dos numerosos exemplos mobilizados por Darwin (nos manuscritos há muitos mais), com base em extenso conhecimento da botânica, da zoologia, da fisiologia, da anatomia, da geologia, obtidos com a melhor literatura, incluindo as técnicas de cultivo de plantas e animais; mas também, e é fundamental destacar, a partir de pesquisas de campo e experimentos realizados por conta própria. Darwin prefere, ao conforto do gabinete, as viagens, as estufas e os apiários, as fazendas e os jardins, que lhe fornecem uma perspectiva viva, detalhada e nuançada dos processos que se desenrolam no mundo natural (incluindo os promovidos pelo agenciamento humano). Seus organismos têm comportamento próprio, realizam ações concretas, surgem e desaparecem, não são estruturas abstratas ou ideias gerais nem unidades taxonômicas. Contra esse teórico de fôlego e investigador incansável, analista minucioso e expositor hábil, os argumentos da teologia natural e da religião se mostrarão, e continuam a se mostrar, desoladoramente ineficazes, para não dizer inapropriados.


  Mas não é somente a teologia que tem arranhada a sua reputação na Origem das espécies. Também o establishment científico da época se vê atingido em cheio. Não faltam a Darwin, isso é verdade, aliados de primeira hora. Além de Alfred Russel Wallace, cabe mencionar dois convertidos, o grande geólogo Charles Lyell e o botânico Joseph Hooker, o zoólogo Thomas Huxley, o filósofo Herbert Spencer, todos eles britânicos, sem esquecer o naturalista norte-americano Asa Gray. Diga-se de passagem, o nome de Gray figura, ao lado de uns poucos outros, entre os fundadores da história natural nos Estados Unidos. O maior deles é certamente o suíço Louis Agassiz, aluno de Cuvier, que, além de ter sido um taxonomista exímio, fundou, em 1846, o Museu de História Natural de Harvard, contribuindo de modo decisivo para a consolidação da prática da história natural na América do Norte. Agassiz merece, naturalmente, todo o respeito da parte de Darwin. Mas sua posição, em biologia, pode ser descrita como o que se convencionou chamar de “fixismo”: postula que as espécies surgiram ou foram criadas em locais separados, em diferentes momentos do tempo, como entidades à parte, e são eternas. É uma teoria derivada daquela de Cuvier (que em nenhum momento, porém, discute a questão do surgimento das espécies). Darwin a chama de “teoria da criação independente das espécies”.


  Na Inglaterra, o grande anatomista e paleontólogo Richard Owen, membro do British Museum e fundador no Museu de História Natural (instituição que Darwin não julgava necessária), busca um compromisso (que se mostra bastante delicado) entre o fixismo e a anatomia transcendental. Darwin alude respeitosamente a Agassiz logo na abertura do “Esboço histórico”, mas não poupa Owen (a quem sua própria teoria tanto deve) de seus sarcasmos, apontando impiedosamente para uma característica inegável dos escritos deste último: a ambiguidade ou indefinição de suas concepções teóricas acerca do modo de organização dos seres vivos. Owen era mesmo, vez por outra, um pouco confuso. Mas não é por uma razão meramente pessoal que a teoria formulada por Darwin parece a Owen ofensiva. As novas ideias têm o efeito imediato de alterar por completo a configuração da história natural. Subitamente, mudam não apenas as suas bases teóricas, como também, e muito mais, altera-se o seu objeto e abre-se todo um campo de investigação, que se mostra, desde o início, praticamente irrestrito (e continua a ser o caso). Junto ao establishment, reinará doravante uma sensação desconfortável, de insegurança, que só será suprimida quando a “teoria da descendência com modificação” – denominada por Darwin, na 6ª edição, de 1872, de “teoria da evolução” – tornar-se, ela mesma, após uma longa batalha mais institucional do que propriamente científica, um saber oficial, princípio e base de uma nova ciência: a biologia evolutiva.


  __________


  Em 1790, setenta anos antes da publicação da Origem das espécies, o filósofo alemão Immanuel Kant sentenciou: “Jamais haverá um Newton da folha de relva”. Darwin provavelmente discordaria desse vaticínio, e não há dúvida de que sua ambição declarada de se tornar o Newton da História Natural foi ao menos em parte justificada pelo impacto imensurável da Origem das espécies. Seria um erro, porém, buscar nesse livro o programa de uma ciência. A importância da teoria da descendência com modificação por seleção natural reside, sobretudo, na mudança de perspectiva que ela trouxe, a ponto de se tornar possível uma nova ciência, a biologia, fundada no princípio de que os organismos são unidades constituídas historicamente, da combinação e da variação de certas componentes que os perfazem. Essa variação, como mostra Darwin, não é funcional, não se dá a partir de um ajuste entre meios e fins. Ao contrário, é contingente: os seres vivos não têm razão de ser para além da manutenção (ou diríamos: a reiteração) do estado que os define como tais. Paralelamente ao reconhecimento desse fato, ao longo do século XIX, veio o desenvolvimento da fisiologia experimental, com Claude Bernard, que consolidou os procedimentos da biologia como ciência empírica, sem o que, como alerta Darwin, nenhuma teoria se sustenta; e da genética, com Mendel, que confirmou e expandiu a intuição fundamental, exposta na Origem das espécies, de que “o elemento da descendência é o elo secreto de conexão” entre todos os seres vivos, formando um único e mesmo sistema.


  Isso não significa que todos os fatos relativos à natureza organizada devam ser deduzidos com base nos princípios estabelecidos pela teoria de Darwin. O mundo da experiência, como o próprio Darwin declara, excede os limites da nossa razão, e é natural, e mesmo necessário, que os biólogos, cientistas e filósofos recorram a explicações complementares que muitas vezes mitigam a força das conclusões a que Darwin chegou. Não fazê-lo seria prova de um dogmatismo medíocre, que não coaduna com a inteligência que pulsa nas páginas da Origem das espécies. É a melhor maneira, inclusive, de se prevenir contra o mau uso das ideias de Darwin, que, distorcidas, forneceram as bases das teorias de eugenia e pureza racial que assombraram o mundo na primeira metade do século XX (e volta e meia teimam em ressurgir, especialmente na Europa).


  O que nos leva ao problema da extensão da teoria biológica de Darwin ao domínio social, de resto prevista na conclusão da Origem. Desde o século XIX, o impacto do darwinismo na compreensão dos fenômenos humanos tem sido considerável, a começar pelo marxismo, passando pela psicanálise e chegando à atual tentativa de redução dos fenômenos sociais a fatos biológicos. E, de fato, recusar o valor da teoria de Darwin às ditas “ciências humanas” seria restituir à nossa espécie o mesmo privilégio de que foi privada pela biologia: não estamos no centro da natureza, não somos mais perfeitos que os outros seres vivos, e é questionável que tenhamos uma compreensão adequada de nosso papel em uma história que, como disse uma vez Lévi-Strauss, começou muito antes de nós e terminará sem a nossa presença. Mas, antes de tomarmos o pensamento de Darwin como a tábua de salvação de nosso exíguo entendimento das coisas, é bom lembrarmos que toda teoria tem seus limites. Não há dúvida de que o nosso século, muito mais do que o anterior, começou como o século de Darwin. Porém, como diz o filósofo (darwinista) Jean Gayon, essa ascendência provavelmente está fadada a desparecer, e não tardará para que Darwin se torne uma referência central, entre outras, para compreendermos não apenas o mundo da natureza, mas também o complexo modo como concebemos a nossa pertença nele, ao mesmo tempo que teimamos em insistir no caráter privilegiado de nossa espécie racional (os preconceitos teológicos são tenazes).


  __________


  Cientista e pensador, Darwin foi também, à sua maneira, um escritor, que produziu uma obra volumosa e interessante. É uma pena que ela ainda não tenha sido objeto de uma edição crítica. O leitor interessado em descobrir Darwin em inglês pode começar pela edição fac-símile do original da Origem das espécies, com prefácio do grande biólogo alemão Ernst Mayr.1 O segundo passo é visitar o excelente darwin-online.org.uk, que oferece, em formato PDF, a edição original dos escritos publicados e a reprodução dos manuscritos, incluindo, além dos ensaios seminais de 1842 e 1844 e dos capítulos redigidos para o “big book” entre 1856 e 1858, uma ampla bibliografia crítica e uma lista de traduções.


  A história da recepção de Darwin em língua portuguesa vem sendo reconstituída por estudiosos no Brasil e em Portugal. Mas não se pode dizer que seja um autor considerado clássico entre nós, ao menos a julgar pela quantidade relativamente pequena de traduções publicadas. Atualmente, o leitor brasileiro conta com algumas versões da Origem, algumas corretas, outras nem tanto. Em relação a outros escritos, há uma excelente tradução de A expressão das emoções no homem e nos animais, texto de 1872.2 Com alguma sorte, pode-se encontrar nos sebos uma tradução parcial, embora representativa, da Viagem de um naturalista ao redor do mundo, de 1871.3 Há também dois preciosos volumes de correspondência seleta: As cartas de Charles Darwin: Uma seleta, 1825–1859; e A evolução: Cartas seletas de Charles Darwin, 1860–1870.4 A mesma casa editorial publicou a biografia de autoria de Janet Browne em dois volumes: Charles Darwin: Viajando e Charles Darwin: O poder do lugar.5


  Não existe uma introdução canônica à obra de Darwin que tem sido objeto das mais variadas abordagens e interpretações. Mas o leitor pode contar com a urbanidade de Stephen J. Gould, que, além de ter escrito Darwin e os grandes enigmas da vida,6 é autor de numerosos outros estudos, incluindo contribuições originais à teoria da evolução. O estudo introdutório de Julian Huxley, O pensamento vivo de Darwin,7 apesar de datado, oferece uma apresentação clara e confiável do argumento da Origem das espécies. A história do pensamento de Darwin e de como ele chegou à sua teoria oferece material para um romance dos mais interessantes. Poucos a contaram tão bem como Michael Ruse em The Darwinian Revolution: Science Red in Tooth and Claw.8 Uma exploração mais teórica, porém não menos interessante, pode-se encontrar em Dov Ospovat, The Development of Darwin’s Theory,9 e em Robert J. Richards, The Meaning of Evolution.10 A primeira e mais completa formulação do darwinismo como visão de mundo deve-se a Alfred Russel Wallace, Darwinismo: Uma exposição da teoria da seleção natural com algumas de suas aplicações.11 O lugar da teoria da Origem das espécies na história do pensamento biológico é situado por William Coleman, Biology in the nineteenth century;12 François Jacob, A lógica da vida: Uma história da hereditariedade;13 e Ernst Mayr, One Long Argument: Charles Darwin and the Genesis of Modern Evolutionary Thought.14 Por fim, em relação às discussões atuais sobre o darwinismo, com frequência ruidosas, não poderíamos citar aqui todos os numerosos livros de Richard Dawkins ou de Daniel Dennett. Uma voz mais sóbria é Peter Godfrey-Smith, de cujos escritos destacamos o mais recente, Other Minds: The Octopus and the Evolution of Intelligent Life.15


  __________


  A presente tradução foi realizada com base no texto da primeira edição, publicada em 1859 e reproduzida em The Origin of Species by Means of Natural Selection: A Facsimile of the First Edition, com introdução e índice de Ernst Mayr.16 Durante a vida de Darwin, o livro teve mais cinco edições (1860, 1861, 1866, 1869 e 1872). A segunda edição limita-se a corrigir pequenos erros da primeira; as demais trazem inúmeras alterações de estilo e adições significativas. Além da multiplicação de exemplos, há extensas passagens de controvérsia teológica e sobre a posição de Darwin em relação ao lamarckismo inglês. Muitos especialistas consideram que esses acréscimos terminaram por desfigurar parcialmente a apresentação original do argumento. Apesar de concordarmos com essa opinião, não poderíamos deixar de oferecer em tradução o “Esboço histórico”, inserido por Darwin a partir da terceira edição, de 1861, à guisa de prefácio; além do capítulo adicional, redigido para a 6ª edição, dedicado à refutação de objeções feitas à teoria da seleção natural. Neste volume, esses textos constam de um apêndice, organizado em ordem cronológica, ao lado dos artigos tornados públicos por Wallace e Darwin em 1858 e das três resenhas importantes, publicadas em 1860. O leitor encontrará, por fim, uma lista dos autores e das obras citados por Darwin no texto de 1859.


  A realização desta tradução contou com o apoio decisivo de Janaina Namba, Leo Wojdyslawski, Mariana Ximenes, Selma Garrido Pimenta e, em especial, de Fernanda Diamant.


  Universidade de São Paulo, março de 2018.


  INTRODUÇÃO


  _________


  


  Em minhas viagens a bordo do HMS Beagle como naturalista, senti-me profundamente impressionado por certos fatos acerca da distribuição dos seres que habitam a América do Sul e das relações geológicas entre os atuais e os antigos habitantes desse continente. Eram tais que pareciam lançar alguma luz sobre a origem das espécies – o mistério dos mistérios, como disse um de nossos grandes filósofos.1 Ao retornar para a Inglaterra, em 1837, ocorreu-me que a questão poderia ser abordada mediante o paciente acúmulo e reflexão sobre toda sorte de fatos relativos a ela. Após cinco anos de trabalho, permiti-me especular sobre o tema e redigi breves notas, depois transformadas, em 1844, em um esboço de conclusões que me pareceram plausíveis. Desde então venho me dedicando com afinco a esse mesmo objeto. Espero que me perdoem por entrar em detalhes pessoais; se os menciono, é para mostrar que minha decisão de vir a público não foi precipitada.


  Minha obra está quase acabada. Mas, como levarei ainda dois ou três anos para terminá-la, e minha saúde não é das melhores, decidi publicar o presente resumo. Fui levado a tanto, em especial, pelo fato de o sr. Wallace, que atualmente estuda a história natural do arquipélago malaio, ter chegado a conclusões quase idênticas às minhas com relação à origem das espécies. Recebi dele, no ano passado, um relato sobre esse objeto, com o pedido de que o enviasse a Sir Charles Lyell, que, por sua vez, o encaminhou à Linnean Society; após o que foi publicado no terceiro volume do periódico dessa mesma sociedade. Sir Charles Lyell e o dr. Hooker, ambos conhecedores de meu trabalho – este último chegou a ler o esboço de 1844 –, honraram-me com a ideia de que seria recomendável publicar, ao lado do excelente relato do sr. Wallace, alguns breves excertos do manuscrito.


  O presente resumo só pode ser imperfeito. Seria impossível oferecer todas as referências e autoridades que corroboram diversas de minhas afirmações, e, por isso, rogo ao leitor que tenha confiança em minha acuidade. Sem dúvida haverá erros, embora eu tenha me empenhado para me fiar apenas em boas autoridades. Apresentarei somente as conclusões gerais a que cheguei, com uns poucos fatos a ilustrá-las, que, espero, sejam suficientes. Ninguém mais sensível do que eu à necessidade de publicar em detalhes todos os fatos em que minhas conclusões foram baseadas, acompanhados pelas respectivas referências. Espero poder fazê-lo em uma obra futura. Estou ciente de que não existe questão discutida neste volume que não admita o acréscimo de fatos, e tais que muitas vezes levam a conclusões aparentemente opostas às que cheguei. Um resultado justo se deixa obter apenas quando os fatos e argumentos de ambos os lados são balanceados em cada questão, mas seria impossível fazê-lo aqui.


  Lamento muito que a falta de espaço tenha me privado da satisfação de reconhecer a generosa assistência que recebi de muitos naturalistas, alguns dos quais não conheço pessoalmente. Mas não poderia deixar de exprimir nesta ocasião minha profunda dívida para com o dr. Hooker, que nos últimos quinze anos vem me auxiliando, das mais diferentes maneiras possíveis, com seu amplo estoque de conhecimento e excelente discernimento.


  É plausível que um naturalista, ao considerar a origem das espécies, refletindo nas mútuas afinidades entre os seres orgânicos, nas relações embriológicas entre eles, em sua distribuição geográfica, sucessão geológica e outros fatos do gênero, chegue à conclusão de que as espécies não foram criadas independentemente, mas descenderam, como variedades, de outras espécies. Uma conclusão como essa, ainda que fundamentada, seria, porém, insatisfatória, até que se pudesse mostrar como as inumeráveis espécies que habitam este mundo foram modificadas a ponto de adquirir a perfeição de estrutura e adaptação recíproca, que por boas razões cativam a nossa admiração. Os naturalistas costumam se referir a condições externas como clima, alimentação etc. como se fossem a única causa possível de variação. Em um sentido bastante estrito, como veremos, isso é verdade; mas seria uma inversão da lógica querer atribuir às meras condições externas a estrutura de um pica-pau, por exemplo, com suas patas e sua cauda, seu bico e sua língua, tão admiravelmente adaptados para capturar insetos sob a casca das árvores. Também no caso do visco, que obtém seu alimento em certas árvores cujas sementes têm de ser transportadas por certos pássaros e cujas flores têm sexos distintos, o que exige a atuação de insetos no transporte do pólen de uma flor a outra, não há lógica em querer explicar a estrutura dessa planta parasitária e suas relações com numerosos seres orgânicos pelos efeitos de condições externas, do hábito ou de sua suposta volição.


  O autor de Vestígios da criação2 diria, presumo eu, que, após inúmeras gerações, um pássaro qualquer deu à luz um pica-pau e uma planta qualquer, um visco, e ambos foram produzidos tão perfeitos como os encontramos. Mas, ao que me consta, essa afirmação não chega a ser uma explicação, pois desconsidera e não explica a questão da adaptação dos seres orgânicos entre si e deles às condições físicas de vida.


  Portanto, é da mais alta importância que se adquira uma perspectiva nítida dos meios de modificação e adaptação recíproca dos seres orgânicos. Quando iniciei minhas observações, pareceu-me provável que um estudo cuidadoso de animais domesticados e plantas cultivadas oferecesse a melhor oportunidade para desvendar esse problema tão obscuro. E não me decepcionei. Nesse caso, como em outros igualmente desconcertantes, pude constatar que nosso conhecimento da variação sob domesticação, imperfeito como é, oferece sempre a melhor e mais segura pista. Que me seja permitido exprimir aqui minha convicção acerca do alto valor desses estudos, tantas vezes negligenciados pelos naturalistas.


  O primeiro capítulo deste resumo é dedicado à variação sob domesticação. Veremos que uma grande quantidade de modificação hereditária é ao menos possível e, tão ou mais importante, veremos quão grande é o poder do homem de acumular, por seleção, sucessivas variações mínimas. Passarei então à variabilidade das espécies em estado de natureza, objeto que, infelizmente, terei de tratar de maneira muito breve, pois uma abordagem apropriada requereria extensos catálogos de fatos. Ao menos teremos ocasião para discutir quais as circunstâncias mais favoráveis à variação. O capítulo seguinte é dedicado à luta pela existência entre os seres orgânicos ao redor do mundo, consequente ao seu elevado poder de multiplicação em razão geométrica. É a doutrina de Malthus, aplicada à totalidade dos reinos animal e vegetal. Como nascem muito mais indivíduos de cada espécie do que os que poderiam sobreviver e como, por conseguinte, há uma constante e recorrente luta pela existência, segue-se que qualquer ser, desde que varie em benefício próprio, um mínimo que seja, terá, dadas condições de vida complexas e não raro também variáveis, mais chance de sobreviver e, assim, de ser selecionado naturalmente. E, graças ao poderoso princípio da hereditariedade, qualquer variedade selecionada tenderá a propagar a nova forma modificada.


  Esse tópico fundamental, a seleção natural, é tratado de modo mais extenso no quarto capítulo, no qual veremos que ela causa necessariamente a extinção de formas de vida menos aprimoradas e induz ao que chamo de divergência de caráter. No capítulo seguinte, discuto as complexas e pouco conhecidas leis de variação e de correlação de crescimento. Os quatro capítulos subsequentes são dedicados às dificuldades teóricas mais sérias e mais evidentes; a saber, em primeiro lugar, as dificuldades de transição ou de compreender como um ser simples ou um órgão simples pode ser alterado e, aprimorando-se, tornar-se um ser bastante desenvolvido ou um órgão construído de maneira elaborada; em segundo lugar, a questão do instinto ou dos poderes mentais dos animais; em terceiro lugar, o hibridismo ou a questão da infertilidade das espécies e da fertilidade das variedades quando cruzadas; e, em quarto lugar, a imperfeição do registro geológico. No capítulo seguinte, o décimo, considero a sucessão geológica dos seres orgânicos no tempo; no décimo primeiro e no décimo segundo capítulos, sua distribuição geográfica no espaço; no décimo terceiro, sua classificação e suas afinidades mútuas, tanto na maturidade quanto em estado embrionário. No derradeiro capítulo, ofereço uma breve recapitulação da obra como um todo, além de umas poucas observações a título de conclusão.


  Ninguém que reconheça a nossa profunda ignorância com respeito às mútuas relações entre os seres que vivem à nossa volta haverá de se surpreender com o quanto ainda há a explicar sobre a origem de espécies e variedades. Quem poderia dizer por que uma espécie tem maior difusão e é muito mais numerosa do que outra, aparentada a ela, porém rara e com distribuição restrita? São relações da mais alta importância que determinam o atual bem-estar e, em minha opinião, o futuro êxito e a modificação de cada um dos habitantes do globo terrestre. Ainda maior é a nossa ignorância com respeito às mútuas relações entre os inumeráveis habitantes do mundo durante as sucessivas épocas geológicas passadas que formam a sua história. Mas, apesar de todas as obscuridades, não me parece haver dúvida, com base no estudo mais intenso e no juízo mais desapaixonado de que sou capaz, de que a teoria adotada pela maioria dos naturalistas, e que eu mesmo cheguei a adotar, segundo a qual cada espécie foi criada independentemente, está errada. Tenho plena convicção de que as espécies não são imutáveis, mas, ao contrário, aquelas que pertencem ao que se chama de mesmo gênero são descendentes lineares de outra espécie, via de regra, extinta, e que as reconhecidas variedades de uma espécie descendem dessa mesma espécie. Estou convencido ainda de que a seleção natural é o principal, embora não o único, meio de modificação.


  CAPÍTULO I


  Variação sob domesticação


  ________


  Causas de variabilidade • Efeitos do hábito • Correlação de crescimento  • Herança  • Caráter das variedades domésticas  • Dificuldade de distinguir entre variedades e espécies • Origem de variedades domésticas em uma ou mais espécies • Pombos domésticos, diferenças e origem • Princípio de seleção outrora adotado e seus efeitos • Seleção metódica e não consciente • Origem desconhecida de nossas produções domésticas • Circunstâncias favoráveis ao poder humano de seleção


  


  Quando observamos, em nossas plantas ou animais mais antigos, indivíduos de uma mesma variedade ou subvariedade, uma das coisas que mais impressiona é o fato de eles serem, em geral, muito mais diferentes entre si do que os indivíduos de uma espécie ou variedade qualquer em estado de natureza. Se refletirmos sobre a ampla diversidade de plantas e animais que foram cultivados e que variaram em todas as épocas, nos mais diversos climas, submetidos aos mais diferentes métodos de cultivo, seremos levados a concluir que essa variabilidade maior se deve ao fato de nossas produções domésticas terem sido criadas em condições de vida não tão uniformes e, na verdade, distintas daquelas a que a espécie progenitora se viu exposta na natureza. Parece-me provável a ideia de Andrew Knight de que essa variabilidade estaria parcialmente relacionada a um excesso de alimentação. É claro que, para haver alguma quantidade significativa de variação, os seres orgânicos devem ser expostos a novas condições de vida por sucessivas gerações, e, uma vez que varie a organização, ela prossegue variando, em geral, por sucessivas gerações. Não há registro de um ser variável que tenha deixado de sê-lo quando passou a ser cultivado. Nossas mais antigas plantas de cultivo, como o trigo, com frequência produzem novas variedades; nossos mais antigos animais domésticos permanecem suscetíveis a melhorias e modificações quase imediatas.


  Discute-se em qual período da vida as causas de variabilidade, não importa quais sejam, costumam atuar: se no momento da concepção do embrião ou se no estágio inicial ou final de seu desenvolvimento. Experimentos realizados por Isidore Geoffroy Saint-Hilaire mostram que o tratamento não natural do embrião causa aberrações, e sabe-se que não há como separá-las de meras variações por linhas nítidas de distinção. De minha parte, inclino-me a pensar que a causa mais frequente de variabilidade deve ser atribuída à afecção dos elementos masculino e feminino antes do ato de concepção. Numerosas razões levam-me a crer que seja assim; a principal delas é o notável efeito do confinamento ou do cultivo nas funções do aparelho reprodutor, sistema que parece bem mais suscetível a mudanças de condições de vida do que outras partes da organização. Nada mais fácil que domar um animal; nada tão difícil quanto fazer com que ele procrie em cativeiro, mesmo quando o macho e a fêmea formam relação estável, o que não é raro. Quantos animais não há que não procriam, embora vivam confinados por longo tempo, de maneira não muito rigorosa, em sua região de origem! Costuma-se atribuir isso a instintos viciados; mas quantas plantas cultivadas, perfeitamente saudáveis, nunca ou quase nunca germinam! Em alguns poucos casos, verificou-se que mudanças insignificantes, como a maior ou menor quantidade de água em algum período particular do crescimento, determina se a planta irá germinar ou não. Não é este o lugar para expor os copiosos detalhes que coletei sobre esse curioso assunto; direi apenas, para mostrar como são singulares as leis de reprodução animal em cativeiro, que animais carnívoros confinados oriundos dos trópicos procriam livremente em nosso país, exceto pelos plantígrados, ou família dos ursos, enquanto pássaros carnívoros, com raras exceções, quase nunca põem ovos férteis. Muitas plantas exóticas produzem um pólen inútil, tal como o dos híbridos mais estéreis. E não surpreende que, em cativeiro, esse sistema não atue de maneira regular e produza uma cria que não se assemelha a seus progenitores diretos ou às variações destes; basta ver, de um lado, que animais e plantas domésticas, mesmo quando fracos e doentes, procriam em cativeiro e, de outro, que indivíduos colhidos na natureza quando ainda eram filhotes, e que foram depois domesticados, tornando-se longevos e saudáveis (eu poderia oferecer numerosos exemplos), têm o aparelho reprodutor afetado de maneira tão grave, devido a causas imperceptíveis, a ponto de ele se tornar inoperante.


  Alguém disse que a esterilidade é a ruína da horticultura. Porém, de acordo com a teoria aqui sustentada, a variabilidade é a razão do que há de mais luxuriante em nossos jardins, e deve-se à mesma causa que produz a esterilidade. E acrescento que, assim como alguns organismos procriam nas condições menos naturais (por exemplo, o coelho e o furão, em gaiolas), o que mostra que seu sistema reprodutivo está intacto, há animais e plantas que se submetem à domesticação e ao cultivo sem apresentar grandes variações, muitas vezes não mais do que em estado de natureza.


  Os floricultores dão o nome de “plantas exóticas” a bulbos singulares, que subitamente adquirem um caractere novo, por vezes discordante em relação ao resto da planta. Tais bulbos podem ser propagados por enxerto e técnicas similares ou mesmo por germinação. Essas anomalias, muito raras na natureza, estão longe de sê-lo no cultivo: o tratamento de um dos progenitores pode afetar o bulbo, mas não atinge os óvulos ou o pólen. A maioria dos fisiólogos é da opinião de que nos primeiros estágios de formação não haveria diferença essencial entre um bulbo e um óvulo; se for assim, a existência de exóticas reforça a minha ideia de que a variabilidade deve ser atribuída em grande parte aos óvulos, ao pólen ou a ambos, afetados pelo tratamento do progenitor antes da concepção. Seja como for, esses casos mostram que, ao contrário do que querem alguns autores, a variação não está necessariamente conectada ao ato de geração.


  Germinações a partir de um mesmo fruto e filhotes de um mesmo leito podem apresentar diferenças significativas por mais que a prole e os progenitores, como observa Müller, tenham sido expostos às mesmas condições de vida. Isso mostra a importância relativa destas, em comparação às leis de reprodução, de crescimento e de heritabilidade, pois, fosse direta a sua atuação e um dos filhotes variasse, os demais provavelmente também variariam da mesma maneira. É muito difícil decidir, em uma variação qualquer, o quanto cabe à atuação direta do calor, da umidade, da luz, da alimentação etc. Tenho a impressão de que nos animais tais agenciamentos produzem poucos efeitos, enquanto nas plantas parecem ser um pouco mais efetivos. A esse respeito, os experimentos recentes do sr. Buckham são muito valiosos. Quando todos ou quase todos os indivíduos expostos a certas condições são afetados da mesma maneira, a mudança parece dever-se, à primeira vista, diretamente a tais condições, mas seria possível mostrar que, em alguns casos, condições opostas produzem alterações estruturais similares. Mesmo assim, penso que uma pequena quantidade de mudança deve ser atribuída à atuação direta das condições de vida – como o aumento do tamanho em virtude da quantidade de comida, a variação da cor por conta dos tipos de alimento e da exposição à luz e, talvez, a espessura da pele de acordo com o clima.


  O hábito é outra variável decisiva em relação ao período de florescimento de plantas que são transportadas de um clima a outro; e seu efeito nos animais é ainda mais pronunciado. Pude constatar que os ossos da asa do pato doméstico, por exemplo, são mais leves e os da perna, mais pesados, em proporção ao esqueleto como um todo, do que os mesmos ossos do pato-selvagem, diferença que, presumo eu, pode ser atribuída ao fato de o pato doméstico voar menos e caminhar mais que seu progenitor selvagem. Outro exemplo do efeito do uso é o pronunciado desenvolvimento, transmitido hereditariamente, das tetas das vacas e das cabras em regiões nas quais elas costumam ser ordenhadas, em comparação ao estado desses órgãos em animais que vivem em outros países. Não poderíamos nomear sequer um bovino, independentemente da região, que não tenha orelhas caídas; e parece-me provável a conjectura de alguns autores, segundo a qual isso se deve ao desuso dos músculos das orelhas, pois tais animais não se sentem alarmados pelo perigo.


  São muitas as leis que regulam a variação; difíceis de discernir, algumas delas serão mencionadas brevemente no decorrer de nossa exposição. Por ora, aludirei a apenas uma, que pode ser chamada de correlação de crescimento. Qualquer alteração no embrião ou larva quase que inevitavelmente acarretará mudanças no animal maduro. Aberrações oferecem curiosas correlações entre partes bastante distintas. Muitos exemplos podem ser encontrados na grande obra de Isidore Geoffroy Saint-Hilaire a respeito. Criadores acreditam que orelhas longas quase sempre são acompanhadas por uma cabeça alongada. Há outros casos inusitados de correlação: gatos de olhos azuis são invariavelmente surdos; coloração e peculiaridades de constituição ocorrem juntas, e há muitos casos disso tanto em plantas como em animais. Fatos coletados por Heusinger sugerem que certos venenos de origem vegetal não afetam ovelhas e porcos da mesma maneira, no que diz respeito à produção de indivíduos de coloração alterada. Cães pelados têm dentes imperfeitos; animais peludos ou com pelagem áspera tendem a ter chifres abundantes e longos; pombos com pés plumados apresentam pele entre as extremidades dos dedos; os de bico curto têm pés pequenos, os de bico longo os têm grandes. Por isso, quando o homem persiste na seleção, reforçando uma peculiaridade qualquer, é quase certo, devido às misteriosas leis de correlação de crescimento, que ele modificará outras partes da estrutura, mesmo que não o faça conscientemente.


  O resultado dessas leis de variação, tão diversas e, no mais das vezes, tão desconhecidas, ou sequer vislumbradas, é infinitamente complexo e diversificado. Vale a pena examinar atentamente os muitos tratados publicados acerca de nossas plantas de cultivo mais antigas, como o jacinto, a batata, a dália e outras. Encontram-se neles, não sem surpresa, inumeráveis detalhes pelos quais as variedades e subvariedades diferem minimamente entre si quanto à estrutura e constituição. A organização como um todo parece se tornar plástica e tende a se afastar, em algum grau, daquela do tipo progenitor.


  Variações não hereditárias não nos interessam aqui. Dito isso, o número e a diversidade de desvios de estrutura hereditários são intermináveis, independentemente de sua importância fisiológica ser mínima ou considerável. O tratado do dr. Prosper Lucas, em dois grossos volumes, é o melhor e mais completo a respeito do assunto. Nenhum criador põe em questão a força da hereditariedade: o semelhante produz o semelhante, tal é sua crença; apenas os autores teóricos questionaram esse princípio. Quando um desvio aparece com certa frequência e o encontramos no progenitor e na prole, fica em aberto se ele se deveria à atuação de uma mesma causa em ambos; mas, quando ocorre raramente em indivíduos aparentemente expostos às mesmas condições e surge em um progenitor, devido a uma combinação extraordinária de condições, em meio, digamos, a milhões de indivíduos, e ressurge em sua prole, então a mera doutrina do acaso praticamente nos impele a atribuir esse fenômeno à hereditariedade. Todos estão a par da ocorrência de casos de albinismo, de pele espinhosa, de corpos peludos e de outros similares em membros de uma mesma família. Se desvios de estrutura raros e inusitados são de fato hereditários, não há por que não pensar o mesmo de desvios menos estranhos e mais comuns. Talvez seja melhor tomar a hereditariedade de todo e qualquer caractere como a regra e o seu contrário, como a anomalia.


  As leis que governam a hereditariedade são praticamente desconhecidas; ninguém poderia dizer por que uma mesma peculiaridade em diferentes indivíduos de uma mesma espécie ou em indivíduos de espécies diferentes ora é hereditária, ora não, ou por que, quanto a certos caracteres, os filhotes com frequência revertem a um dos avós ou a outro ancestral mais remoto, ou, ainda, por que muitas vezes uma peculiaridade é transmitida de um sexo para ambos ou, com mais frequência, porém não exclusivamente, de um sexo ao mesmo. É de importância menor para nós que peculiaridades surgidas nos machos das proles domésticas sejam transmitidas exclusivamente ou quase sempre apenas aos machos. Uma regra mais importante e, segundo penso, mais certa, é que não importa o período da vida em que a peculiaridade se manifeste, ela tende a se manifestar na prole em uma idade correspondente, embora às vezes mais cedo. Em muitos casos, é diferente: as peculiaridades hereditárias dos chifres bovinos podem se manifestar quando a prole beira a maturidade, e há peculiaridades do bicho-da-seda que se manifestam no estágio de lagarta ou de casulo. Mas doenças hereditárias e outros fatos levam-me a crer que a regra tem uma aplicação mais ampla e, se não há razão aparente para que uma peculiaridade se manifeste em determinada idade, ela tende a se manifestar na prole no mesmo período em que se manifestou em um dos pais. Parece-me uma regra da mais alta importância para a explicação das leis da embriologia. Essas observações restringem-se, evidentemente, à manifestação primeira da peculiaridade, não à sua causa primeira, que atuaria nos óvulos ou no elemento masculino: na prole resultante do cruzamento entre uma vaca de chifres curtos e um touro de chifres longos, a extensão maior do chifre, embora se manifeste em um período posterior, claramente se deve ao elemento masculino.


  Mencionei a reversão; e comentarei agora uma afirmação recorrente dos naturalistas, a saber, que nossas variedades domésticas, se devolvidas à natureza, reverteriam gradativamente e de maneira infalível às matrizes aborígenes; do que se segue que não é possível realizar qualquer dedução sobre espécies em estado de natureza a partir de raças domésticas. Em vão busquei por fatos decisivos que pudessem corroborar essa afirmação, tão frequente e tão taxativa. Seria difícil provar que ela é verdadeira; e pode-se concluir com segurança que muitas das variedades domésticas mais definidas jamais sobreviveriam em estado selvagem. Em muitos casos, desconhecemos a matriz aborígene, o que nos impede de dizer se houve ou não perfeita reversão. Para evitar os efeitos do cruzamento, basta que uma única variedade seja introduzida em seu novo lar. Todavia, dado que algumas de nossas variedades eventualmente revertem, quanto a alguns caracteres, a formas ancestrais, não me parece improvável que, se conseguíssemos naturalizar ou cultivar, durante muitas gerações, numerosas linhagens, por exemplo de repolho, em solo árido (mesmo assim, algum efeito teria de ser atribuído à aridez), elas reverteriam, em grande medida, ou mesmo completamente, à matriz selvagem original. O êxito ou fracasso de um experimento como esse, porém, não conta muito para o nosso argumento, pois o experimento mesmo alteraria as condições de vida. Caso se pudesse mostrar que nossas variedades domésticas manifestam forte tendência à reversão – ou seja, a perder caracteres adquiridos quando mantidas em condições inalteradas e formando um corpo considerável –, de modo a limitar o livre cruzamento e a absorver os menores desvios de estrutura, em tal caso, eu afirmo, nada poderíamos deduzir sobre espécies a partir de variedades domésticas. Mas não há qualquer evidência que aponte nesse sentido. É contrário à experiência afirmar que não poderíamos continuar a criar, por um número quase infinito de gerações, cavalos de charrete ou de corrida, gado de chifres longos ou curtos, galináceos de variadas extrações ou suculentos vegetais. E acrescento que, quando as condições de vida se alteram na natureza, provavelmente ocorrem variações e reversões de caráter, cabendo à seleção natural, como será explicado mais à frente, determinar até que ponto os caracteres surgidos serão preservados.


  Quando observamos as variedades ou raças hereditárias de nossos animais e plantas domésticas e as comparamos a espécies estreitamente aparentadas, percebemos que cada raça doméstica possui, em geral, um caráter menos uniforme do que espécies de fato. Raças domésticas de uma mesma espécie têm às vezes um caráter aberrante, pois, embora difiram entre si ou de outras espécies do mesmo gênero em numerosos detalhes, não raro também diferem muito, em algum outro aspecto, seja umas das outras, seja, com mais frequência, de espécies naturais estreitamente aparentadas. Com essas exceções, e com exceção da perfeita fertilidade dos cruzamentos de variedades (como veremos no capítulo VIII), raças domésticas de uma mesma espécie diferem da mesma maneira como, em menor grau, espécies estreitamente aparentadas de um mesmo gênero em estado de natureza. É algo que me parece irrecusável, pois não se encontram raças de animais ou plantas domésticas que não tenham sido classificadas pelos juízes mais competentes como apenas variedades e, por outros juízes igualmente competentes, como descendentes de espécies aborígenes extintas. Se é que um dia a distinção entre raças domésticas e espécies foi acentuada, ela não poderia se manter para sempre. Afirmou-se mais de uma vez que raças domésticas não diferem quanto a caracteres de valor genérico. Parece-me possível mostrar que essa afirmação é incorreta. Os naturalistas divergem apenas quanto à determinação de quais caracteres teriam valor genérico, e todas as atuais decisões são empíricas. E mais, segundo a teoria da origem das espécies que apresentarei ao longo deste livro, não há por que esperar diferenças genéricas em produções domésticas.


  Quando tentamos avaliar a quantidade de diferenciação estrutural entre raças domésticas de uma mesma espécie, logo nos vemos enredados em dúvidas, pois não sabemos se elas descendem de uma ou mais espécies progenitoras. Seria interessante determinar esse ponto, caso fosse possível, e, por exemplo, mostrar que o galgo inglês, o cão de santo Humberto, o terrier, o Spaniel e o buldogue, que, como todos sabem, propagam fielmente o gênero a que pertencem, são crias de uma mesma espécie. Fatos como esse colocariam em dúvida a imutabilidade de muitas espécies naturais estreitamente aparentadas, como as diversas raposas que habitam diferentes cantos do mundo. Não creio, como veremos, que os nossos cães descendam todos de uma mesma espécie selvagem; mas, no caso de outras raças domésticas, há evidência presumida, ou mesmo dotada de alguma força, em prol dessa teoria.


  Costuma-se supor que o homem teria escolhido deliberadamente, para a domesticação, plantas e animais dotados de uma tendência inerente à variação e capazes de suportar os mais diversos climas. Não questiono que essa capacidade contribui sobremaneira para o valor das produções domésticas. Mas eu me pergunto: poderia um selvagem saber, quando decide domesticar um animal, se ele irá variar com a sucessão das gerações e se será capaz de suportar outros climas? A variabilidade mínima do jumento ou da galinha-d’angola, a baixa resistência da rena ao calor e do camelo ao frio, não impediram sua domesticação. Não tenho dúvida de que, se animais e plantas, diferentes de nossas produções domésticas, mas tão numerosos quanto elas, e, a exemplo delas, oriundos de diversas classes e países, fossem retirados do estado de natureza e procriassem em condições de domesticação, por um mesmo número de gerações, eles variariam, em média, tanto quanto as espécies progenitoras de nossas atuais produções domésticas.


  No caso da maioria de nossos animais e plantas mais antigos, não me parece possível determinar taxativamente se eles descendem de uma ou mais espécies. O principal argumento dos que creem na múltipla origem de nossos animais domésticos é que os registros mais antigos, principalmente nos monumentos do Egito, atestam a existência de uma variedade de raças, algumas delas muito semelhantes, se não idênticas, às atualmente existentes. Mas, mesmo que se pudesse comprovar que essa alegação é verdadeira em sentido exato e que tem validade geral, o que não me parece o caso, o que ela mostraria se não que algumas de nossas raças tiveram origem há 4 ou 5 mil anos atrás? As pesquisas do sr. Horner sugerem, com certo grau de probabilidade, que homens suficientemente civilizados para fabricar cerâmica teriam habitado o vale do Nilo há 13 ou 14 mil anos; e quem poderia dizer se, muito antes dessa data, não teriam existido no Egito selvagens como os da Terra do Fogo ou da Austrália, que possuem cães semidomesticados?


  Tudo isso permanece vago e indeterminado. Mesmo assim afirmo, sem entrar em mais detalhes, a partir de considerações de ordem geográfica e outras, que me parece muito provável que nossos cães domésticos sejam descendentes de espécies selvagens. Com relação a ovinos e caprinos, não tenho opinião formada. Fatos que me foram comunicados pelo sr. Blyth acerca dos hábitos, da voz e da constituição do gado nelore indiano levam-me a pensar que essa raça descende de uma matriz aborígene diferente dos bovinos europeus; e juízes competentes creem que este, por sua vez, descende de mais de um progenitor selvagem. No que se refere a cavalos, por razões que não tenho como detalhar, inclino-me a pensar, em oposição a numerosos autores, que todas as raças descendem de uma mesma linhagem selvagem, embora não possa afirmá-lo ao certo. O sr. Blyth – cuja opinião, devido a suas amplas e variadas fontes de conhecimento, coloco acima da de quase todos os outros autores – pensa que todas as raças de galináceos descendem do galo indiano comum (Gallus bankiva). Em relação a patos e coelhos, cujas respectivas raças têm diferenças estruturais significativas, não duvido que descendam sem exceção do pato selvagem e do coelho selvagem mais comuns.


  Alguns autores levaram ao absurdo a doutrina da origem de nossas raças domésticas a partir de respectivas linhagens aborígenes. Segundo creem, qualquer raça que produza verdadeiras proles, por mínimos que sejam seus caracteres distintivos, possui um protótipo selvagem. Fosse assim, haveria apenas na Europa diversas espécies de bovinos selvagens, de ovinos e de caprinos, muitas delas apenas na Grã-Bretanha. Um autor chega a crer que teriam existido, nesse país, onze espécies de ovinos peculiares a nossas ilhas. Mas, tendo em vista que a Grã-Bretanha não possui, atualmente, sequer um mamífero que lhe seja próprio, que a França tem poucos distintos da Alemanha e vice-versa e que o mesmo se aplica à Hungria, à Espanha etc., e cada um desses reinos tem seus próprios bovinos, ovinos e caprinos, deve-se admitir que a Europa gerou, afinal, algumas linhagens domésticas; pois, de onde elas poderiam ter derivado, se nenhum desses países possui espécies progenitoras? O mesmo vale para a Índia. E também no caso dos cães domésticos espalhados pelo mundo, que, eu admito, devem ser descendentes de diversas espécies selvagens, não duvido que houve uma imensa quantidade de variação hereditária. Como acreditar que teriam existido, em estado de natureza, animais como o galgo italiano, o cão de santo Humberto, o buldogue e o Spaniel, que são tão diferentes dos Canidae selvagens? Alguns creem que nossas raças de cães foram produzidas a partir do cruzamento de umas poucas espécies aborígenes; mas, por cruzamento, obtemos apenas formas intermediárias entre os progenitores, e, portanto, se quisermos explicar nossas diversas raças domésticas nesse processo, teremos de admitir a existência prévia, em estado selvagem, das formas mais extremas, como o galgo italiano, o cão de santo Humberto, o buldogue e outros. De resto, a possibilidade de produzir raças distintas a partir de cruzamento foi bastante exagerada. Não há dúvida de que uma raça possa ser modificada por cruzamentos eventuais, desde que com o auxílio da cuidadosa seleção de mestiços individuais que apresentem uma característica desejada qualquer; mas não me parece possível obter uma raça intermediária entre duas raças ou espécies extremamente diferentes entre si. Sir John Sebright realizou experimentos nesse sentido, sem êxito. A prole do primeiro cruzamento entre duas linhagens puras é razoável ou mesmo extremamente uniforme (como pude constatar nos pombos); até aí, não parece haver problema. Mas, quando essas matrizes são cruzadas entre si por gerações sucessivas, não se encontram duas proles iguais, o que mostra a extrema dificuldade, senão a inexequibilidade da tarefa. Por certo, uma linhagem intermediária entre duas linhagens muito distintas só poderia ser obtida com cuidados extremos e uma seleção longa e contínua; mas não me consta que alguma raça mais duradoura tenha sido formada dessa maneira.


  Das linhagens de pombos domésticos


  Creio que o melhor é estudar um grupo em especial; após alguma deliberação, escolhi os pombos domésticos. Cultivei todas as linhagens que pude comprar ou obter e contei com aqueles que, como W. Elliot, da Índia, e C. Murray, da Pérsia, tiveram a gentileza de me enviar peles de espécies dessas localidades. Foram publicados muitos tratados sobre pombos em diferentes línguas; alguns são especialmente importantes, por serem mais antigos. Associei-me a numerosos criadores eminentes e fui aceito como membro de dois clubes londrinos. A diversidade das linhagens de pombos é fascinante. Comparem-se o pombo-correio inglês e o pombo-cambalhota de face curta e se verão as maravilhosas diferenças entre os seus bicos, às quais correspondem diferenças na conformação de seus crânios. O pombo-correio, o macho em especial, também se destaca pelo extraordinário desenvolvimento da membrana caruncular ao redor da cabeça, ao qual correspondem pálpebras alongadas, orifícios nasais dilatados e uma boca de ampla abertura. O pombo-cambalhota de face curta tem um bico com contorno similar ao do tentilhão; já o cambalhota comum tem o singular hábito, transmitido hereditariamente, de voar a grandes alturas em bandos compactos e dar perfeitas cambalhotas no ar. O pombo-galinha é uma ave grande de bico longo e volumoso e pés avantajados; algumas sublinhagens têm pescoço longo; em outras, as asas e a cauda o são; outras ainda têm caudas singularmente curtas. O pombo-polonês é parente do pombo-correio, mas seu bico é curto e largo, e não longo, como o do outro. O pombo papo-de-vento tem o corpo, as asas e as pernas alongadas e gosta de dilatar a papada, enormemente desenvolvida, provocando espanto e por vezes riso. O pombo-gravatinha tem o bico curto e cônico, uma fileira de penas reviradas ao longo do peito e o hábito de dilatar levemente, de maneira contínua, a parte anterior do esôfago. O pombo jacobino tem as penas da parte de trás do pescoço tão eriçadas que formam um capucho, e as penas de suas asas e cauda são alongadas em relação ao seu tamanho. O pombo-trombeta e o pombo-risonho emitem, como sugerem seus nomes, um arrulho totalmente diferente do de outras raças. O pombo rabo-de-leque tem a cauda formada por trinta ou quarenta penas, em vez de doze ou catorze, como os demais membros de sua grande família; e essas penas formam um leque tão amplo e eriçado que, em aves mais puras, a cabeça e a cauda se tocam e a glândula oleífera é atrofiada. Outras linhagens menos distintas poderiam ser mencionadas.


  Nos esqueletos das diferentes linhagens de pombos, há uma enorme diferença no desenvolvimento da extensão, da largura e da curvatura dos ossos da face. A forma do ramo da mandíbula inferior varia de maneira notável, a exemplo da largura e da extensão, assim como o número de vértebras da cauda e do sacro, bem como o das costelas e também do tamanho. A dimensão e a forma das fendas do esterno são muito variáveis, assim como o grau de divergência e de tamanho relativo de ambos os braços da fúrcula. A abertura relativa do orifício bucal, a extensão relativa das pálpebras, das narinas e da língua (nem sempre em correlação rigorosa com a extensão do bico), o tamanho da papada e da parte superior do esôfago, o desenvolvimento ou o atrofiamento da glândula oleífera, o número de penas primárias nas asas e na cauda, a extensão das asas e da cauda, uma em relação à outra e de ambas em relação ao corpo, a extensão das pernas em relação ao tamanho dos pés, o número de escutelos nos dedos, o desenvolvimento de pele entre eles – tudo isso são detalhes variáveis de sua estrutura. O período em que a plumagem ideal é adquirida varia, assim como a espessura da película que reveste os filhotes no instante do nascimento. O tamanho e a forma dos ovos variam; o método de voo é diferente, e, em algumas linhagens, também o são a voz e a disposição; por fim, em certas linhagens, há pequenas diferenças de grau entre machos e fêmeas.


  Em suma, poderíamos reunir ao menos uma vintena de pombos, que um ornitólogo, se informado de que são pássaros selvagens, não hesitaria em classificar como espécies definidas. Dificilmente colocaria no mesmo gênero o pombo-correio inglês, o cambalhota de face curta, o doméstico, o polonês, o papo-de-vento e o rabo-de-leque, tendo em vista as diversas sublinhagens, muitas delas puras, que cada uma dessas linhagens – ou espécies, como certamente as chamaria – é capaz de produzir.


  Apesar das grandes diferenças entre as linhagens de pombos, estou plenamente convencido do acerto da opinião mais comum entre os naturalistas, segundo a qual todas descenderam do pombo-da-rocha (Columba livia), incluindo-se sob essa denominação as numerosas raças ou subespécies geográficas com diferenças triviais. As razões que me levaram a essa crença se aplicam em alguma medida a outros casos; passo agora a oferecê-las, resumidamente. Se as diferentes linhagens não são variedades oriundas do pombo-da-rocha, elas descendem de pelo menos sete ou oito matrizes aborígenes, pois é impossível produzir o atual pombo-galinha a partir de um número menor. Como poderia, por exemplo, o pombo papo-de-vento ser obtido pelo cruzamento de duas outras linhagens se uma das raças progenitoras não tivesse uma enorme papada característica? O fato é que raças supostamente aborígenes foram um dia pombos-de-rocha, que não se reproduzem nem se empoleiram em árvores, não por vontade própria. Além da Columba livia, com suas subespécies geográficas, são conhecidas apenas duas ou três outras espécies de pombo-de-rocha, e nenhuma delas possui qualquer uma das características encontradas nos pombos domésticos. Portanto, é preciso ou que as supostas matrizes aborígenes existam nos países em que foram originalmente domesticadas, e sejam desconhecidas dos ornitólogos – o que parece improvável, dado o seu tamanho, os seus hábitos e os seus caracteres distintivos –, ou que tenham sido extintas em estado de natureza. Mas pássaros que se reproduzem em precipícios e voam com habilidade dificilmente poderiam ser exterminados, e o pombo-de-rocha comum, que tem os mesmos hábitos de linhagens domésticas, não foi exterminado sequer nas pequenas e numerosas ilhotas britânicas ou nas praias do Mediterrâneo. Parece-me grosseira, portanto, a suposição de que espécies com hábitos similares aos do pombo-de-rocha teriam sido extintas. Sem mencionar que as linhagens domésticas acima nomeadas foram levadas às mais distantes partes do mundo, quer dizer, ao menos algumas entre elas teriam reencontrado seu país natal; mas nenhuma se tornou selvagem, embora o pombo de aviário, que é um pombo-de-rocha levemente modificado, tenha se tornado selvagem em diversos lugares. Do mesmo modo, a experiência mais recente mostra que dificilmente um animal selvagem consegue se reproduzir sob domesticação; e, no entanto, na hipótese de que nossos pombos teriam origem múltipla, deve-se aceitar que ao menos sete ou oito espécies foram de tal modo domesticadas, em tempos antigos, por homens parcialmente civilizados, que se tornaram bastante prolíficas em cativeiro.


  Parece-me um argumento sólido, válido para muitos outros casos, o de que as linhagens acima especificadas, embora tenham em comum com o pombo-de-rocha selvagem a constituição, os hábitos, a voz, a coloração e muitos detalhes da estrutura, são, no entanto, anômalas em outros detalhes da estrutura. Buscaríamos em vão, na grande família dos Columbidae, por um bico como os do pombo-correio inglês, do cambalhota de face curta ou o do polonês; por uma penugem revirada como a do jacobino; por uma papada como a do pombo papo-de-vento; por uma cauda como a do pombo rabo-de-leque. Presume-se assim que o homem parcialmente civilizado não apenas teve pleno êxito na domesticação de várias espécies, como também, intencionalmente ou por acaso, livrou-se de espécies anormais, que, desde então, se tornaram raras ou extintas. Parece-me muito improvável a ocorrência de tantas contingências inusitadas.
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  pombo-cambalhota
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  pombo jacobino


  Algumas circunstâncias relativas à coloração dos pombos merecem atenção. O corpo do pombo-de-rocha apresenta um azul-ardósia, e seu dorso é branco (azulado na subespécie indiana Columba intermedia, de Strickland); a cauda é terminada por uma listra negra, com a base das penas externas limitadas por branco; as asas apresentam duas listras negras; algumas linhagens semidomésticas e outras, aparentemente selvagens, têm, além de duas listras negras, asas axadrezadas. São marcas que não ocorrem juntas em nenhuma outra espécie dessa família. Mas, em cada uma das linhagens domésticas, tomando-se pássaros de boa extração, todas essas marcas eventualmente ocorrem, às vezes perfeitamente desenvolvidas. Além disso, quando pássaros de diferentes linhagens são cruzados, nenhum dos quais é azul ou apresenta qualquer uma das marcas acima especificadas, a prole tende a manifestar sem demora esses mesmos caracteres. Eu mesmo tive a oportunidade de cruzar pombos rabo-de-leque inteiramente brancos com pombos-poloneses completamente pretos, e o resultado foram pássaros manchados de marrom e preto; estes, por sua vez, eu cruzei entre si, e um dos netos apresentou uma linda cor azulada, com o dorso esbranquiçado, asas listradas de preto, as penas da cauda gradeadas e com extremidades brancas – como se fosse um pombo-de-rocha! Podemos compreender esses fatos à luz do conhecido princípio de reversão a caracteres ancestrais, supondo que todas as raças domésticas descendam do pombo-de-rocha. Se quisermos recusar essa explicação, teremos de escolher entre duas alternativas. Primeira: as supostas matrizes aborígenes foram tingidas e marcadas como o pombo-de-rocha, embora não haja outra espécie com essas características, de modo que, em cada uma das linhagens, há uma tendência de reversão às mesmas cores e marcações. Segunda: cada uma das linhagens, mesmo as mais puras, foi cruzada com o pombo-de-rocha ao longo de uma dezena ou mesmo em uma vintena de gerações, e, se digo uma dezena ou vintena, é porque não temos fatos que corroborem a crença de que o filhote reverte a um ancestral do qual está separado por várias gerações. Em uma linhagem que tenha sido cruzada com outra apenas uma vez, a tendência à reversão a um caractere derivado se torna cada vez menor a cada geração; mas, caso não tenha havido cruzamento com outra linhagem, e em ambos os progenitores haja uma tendência à reversão a um caractere perdido em uma geração precedente, essa tendência, até onde podemos ver, poderá ser transmitida integralmente por um número indefinido de gerações. São dois casos diferentes que os tratados de hereditariedade costumam confundir.


  Por fim, híbridos ou mestiços derivados do cruzamento entre formas domésticas são perfeitamente férteis. Posso afirmá-lo com base em observações feitas sobre as mais diferentes raças. Seria difícil, talvez até impossível, apresentar pelo menos um caso de prole híbrida perfeitamente fértil resultante de dois animais claramente distintos. Alguns autores acreditam que a domesticação contínua por um longo período de tempo eliminaria essa forte propensão à esterilidade. A história natural do cachorro parece conferir alguma probabilidade a essa hipótese, desde que seja aplicada a espécies estreitamente aparentadas. Mas faltam experimentos para confirmá-la, e parece-me extremamente imprudente querer estendê-la a ponto de supor que espécies originariamente distintas, como são atualmente os pombos-mensageiro, cambalhota, papo-de-vento e rabo-de-leque, produziriam uma prole perfeitamente fértil quando cruzados inter se.


  As seguintes razões, tomadas em conjunto – é improvável que o homem tenha reunido sete ou oito espécies aborígenes para cruzá-las sob domesticação; não se conhecem tais espécies em estado de natureza e nenhuma delas jamais reverteu à bestialidade; todas apresentam caracteres anormais sob certos aspectos, comparadas a outras Columbidae, mantendo-se quanto ao resto, porém bastante similares ao pombo-de-rocha; a cor azulada e as várias marcas ocasionalmente ocorrem em todas as linhagens, seja quando mantidas puras, sejam quando cruzadas; e, por fim, a perfeita fertilidade da prole mestiça – tais razões, digo eu, não me parecem deixar dúvida de que todas as nossas linhagens domésticas descendem da Columba livia e de suas subespécies geográficas.


  Em prol dessa teoria, acrescento, em primeiro lugar, que a Columba livia, ou pombo-de-rocha, mostrou-se suscetível à domesticação tanto na Europa quanto na Índia; e seus hábitos, bem como muitos detalhes de sua estrutura, são compatíveis com os das raças domésticas. Em segundo lugar, por mais diferentes que sejam um pombo-correio inglês ou um cambalhota de face curta, quanto a certos caracteres, em relação ao pombo-de-rocha, quando se comparam as diversas sublinhagens dessas matrizes, em especial as oriundas de países longínquos, é possível compor uma série quase completa entre os extremos de estrutura. Em terceiro lugar, os caracteres mais distintivos de cada uma das linhagens, por exemplo a barbela ou a extensão do bico do pombo-correio, o bico curto do pombo-cambalhota e o número de penas na cauda do pombo rabo-de-leque, são, em cada uma delas, suscetíveis à variação, e a explicação desse fato é óbvia, como veremos ao tratar da questão da seleção. Em quarto lugar, os pombos vêm sendo observados com atenção e criados com todo cuidado e carinho por muitas pessoas ao longo da história. Foram domesticados há milhares de anos nas mais diferentes regiões do mundo. Os registros mais antigos são da quinta dinastia egípcia, por volta de 3 mil anos a.C., segundo me disse o prof. Lepsius; já o sr. Birch afirma que os pombos são mencionados em uma lista de mercado na dinastia anterior. Na época dos romanos, informa Plínio, o Velho, imensas somas eram pagas por certos pombos, “em conformidade à raça e ao pedigree”. Pombos eram muito valorizados pelo Akber Khan da Índia, por volta do ano 1600; nada menos que 20 mil deles conviviam na corte. “Os monarcas do Irã e do Turã presentearam-lhe com pássaros muito raros”, e, prossegue o historiador da corte, “Sua Majestade os tornou ainda mais nobres, cruzando suas diferentes linhagens, método que nunca antes fora praticado”. Por volta da mesma época, os holandeses se mostravam tão entusiastas dos pombos quanto os antigos romanos. A importância dessas considerações para a explicação da grande quantidade de variação sofrida pelos pombos se tornará evidente quando tratarmos da seleção; e veremos também, nessa ocasião, por que é tão comum que as linhagens tenham um caráter algo aberrante. Outra circunstância favorável à produção de linhagens distintas é que os pombos macho e fêmea se prestam à relação estável, o que permite que diferentes linhagens sejam criadas em um mesmo aviário.


  Discuti extensamente, embora não de maneira suficiente, a provável origem dos pombos domésticos. Quando adquiri pombos, passei a observá-los e notei sua facilidade em procriar; pareceu-me tão difícil crer que teriam descendido de um progenitor comum quanto outros naturalistas relutam em admitir algo similar a respeito dos tentilhões e de outros grupos importantes de pássaros em estado de natureza. Uma circunstância que me impressionou vivamente é que todos os criadores de animais domésticos, bem como os floricultores em geral com os quais conversei e cujos tratados eu li, estão firmemente convencidos de que muitas das linhagens por eles observadas descendem de espécies aborígenes correspondentes. Pergunte-se, como eu fiz, a um célebre criador de gado Hereford se os seus animais descenderam de outros com chifres longos, e ele zombará da questão. Eu nunca encontrei um criador de pombos, de galinhas, de patos ou de coelhos que não tivesse a convicção inabalável de que cada raça principal descende de uma espécie distinta. Van Mons, em seu tratado sobre peras e maçãs, mostra-se incrédulo diante da possibilidade de que as diferentes espécies de maçã formosa ou de maçã-verde inglesa procedam de sementes de uma mesma árvore. Outros inúmeros exemplos poderiam ser evocados. A explicação para essa incredulidade é simples: imersos por longo tempo em sua prática, os criadores percebem acentuadamente as diferenças entre as muitas raças e, embora saibam que toda raça varia um mínimo, pois ganham seus prêmios pela seleção de tais diferenças, preferem ignorar argumentos gerais e recusam-se a considerar que as diferenças poderiam ter sido acumuladas ao fio de sucessivas gerações. Pois eu me pergunto: não caberia ao naturalista – que conhece muito menos as leis de hereditariedade que o criador, e conhece tão pouco quanto ele os elos intermediários das linhagens de descendência, mas, mesmo assim, acredita que muitas de nossas raças domésticas descendem dos mesmos progenitores –, digo eu, ter cautela, antes de caçoar da ideia de que as espécies em estado de natureza descendem linearmente de outras espécies?


  Seleção


  Consideremos brevemente os passos pelo quais as espécies domésticas foram produzidas a partir de uma ou mais espécies aparentadas. Penso que se possa atribuir algum efeito à atuação direta das condições de vida e do hábito. Mas seria bastante ousado atribuir a esses agenciamentos as diferenças entre um cavalo de tração e um cavalo de corrida, entre um galgo inglês e um cão de santo Humberto, entre um pombo-correio e um cambalhota. Um dos traços mais distintivos de nossas raças domésticas é elas mostrarem adaptação, não em prol do animal ou da planta, mas do uso e prazer do homem. É provável que algumas variações úteis ao homem tenham surgido de repente, em um único passo. Por exemplo, muitos botânicos acreditam que o cardo-penteador, com seus ganchos sem rival em qualquer dispositivo mecânico, é uma simples variedade de Dipsacus e que o montante de modificação teria surgido repentinamente, em um grão. Provavelmente o mesmo se deu com o cão gira-espeto; e sabe-se que tal é o caso da ovelha ancon. Mas, quando comparamos o cavalo de tração ao de corrida, o dromedário ao camelo, as variadas linhagens de ovinos adaptados ao pasto ou às montanhas, a lã de cada linhagem servindo a um propósito diferente; as muitas linhagens caninas, cada uma delas boa para o homem à sua maneira; o galo de rinha, tão pertinaz no combate, a outros, tão mansos; o repertório de plantas de agricultura, de culinária, de estufa e de jardim, tão úteis ao homem em diferentes estações e para diferentes propósitos ou tão belas para os seus olhos, então, penso eu, é preciso ir além da mera variabilidade. É implausível que todas as linhagens tenham sido produzidas subitamente, tão perfeitas e úteis como as vemos hoje; sabemos, inclusive, que em muitos casos sua história é diferente. A chave reside no poder do homem de fazer uma seleção cumulativa: a natureza dá variações sucessivas, o homem as acumula em uma direção que lhe seja útil. Nesse sentido, pode-se dizer que ele cria linhagens úteis para si mesmo.


  O enorme poder desse princípio de seleção não é hipotético. Sabe-se que muitos de nossos criadores mais destacados conseguiram, em uma única geração, modificar consideravelmente certas linhagens de bovinos e ovinos. Para reconhecer a plena extensão desse feito, é necessário ler os tratados escritos a respeito e observar muitos animais. Os criadores costumam se referir à organização dos seus animais como algo bastante plástico, que pode ser modelado quase a bel-prazer. Se tivesse espaço, eu poderia citar numerosas passagens extraídas das mais altas autoridades no assunto. Youatt, que provavelmente tinha mais familiaridade com o trabalho dos agricultores do que qualquer outra pessoa e, além disso, era um excelente juiz de animais, refere-se ao princípio de seleção como “o que permite ao agricultor não apenas modificar o caráter de seu rebanho, como alterá-lo por completo. É um condão, pelo qual ele dá vida a uma forma e a modela como bem entende”. Lorde Sommerville, comentando os feitos dos criadores de ovelhas, afirma que “tudo se passa como se tivessem extraído uma forma de uma parede e lhe dado uma existência”. Sir John Sebright, esse exímio criador de pombos, costumava se gabar: “Em três anos sou capaz de produzir qualquer tipo de pena; me deem seis e produzirei cabeças e bicos”. Na Saxônia, a importância do princípio de seleção para a criação da ovelha merino é algo tão pacífico que os homens o praticam como um ofício: as ovelhas são dispostas sobre mesas e estudadas, como um quadro, por um connoisseur; o procedimento é repetido três vezes no intervalo de alguns meses, e a cada vez as ovelhas são marcadas e classificadas, para que apenas as melhores sejam selecionadas para reprodução.


  Os feitos dos criadores ingleses são atestados pelos altíssimos preços dos animais de pedigree que eles exportam para os quatro cantos do mundo. Essas melhorias não se devem, de modo algum, ao cruzamento entre linhagens diferentes; os melhores criadores opõem-se de modo resoluto a essa prática, exceto, por vezes, entre sublinhagens estreitamente aparentadas. Uma vez feito um cruzamento, uma seleção mais cuidadosa torna-se ainda mais necessária do que o normal. Se a seleção consistisse apenas em escolher uma variedade suficientemente distinta e obter dela uma prole, o princípio seria tão óbvio que mal seria notado; mas, na verdade, a sua importância está no grande efeito produzido pela acumulação em uma direção, por gerações sucessivas, de diferenças tais que o olho destreinado é incapaz de discernir – diferenças que eu, por exemplo, em vão tentei identificar. Nem um homem em mil tem acuidade suficiente para se tornar um criador destacado. Se, dotado desse talento, ele se dedicar ao estudo do assunto por anos e devotar sua vida inteira à criação, com perseverança inabalável, ele terá êxito e será capaz de produzir melhorias significativas; mas, se alguma dessas qualidades lhe faltar, seu fracasso será inevitável. Poucos desconfiam da capacidade natural e dos anos de prática necessários para que alguém se torne um exímio criador de pombos.


  Os horticultores seguem os mesmos princípios, mas têm de lidar com variações mais abruptas. Ninguém afirmaria que nossas produções mais requintadas foram obtidas a partir da variação de uma única matriz aborígene. Há provas de que não é assim em registros feitos com exatidão; um bom exemplo disso é o aumento progressivo das dimensões da groselha comum. Basta comparar nossas flores atuais a desenhos feitos há apenas vinte ou trinta anos para constatar as impressionantes melhorias realizadas pelos floricultores. Se uma raça de plantas está bem estabelecida, os agricultores não precisam escolher os melhores indivíduos, podem apenas recorrer a estoques de sementes e descartar as exóticas, como eles se referem às plantas que se desviam do padrão esperado. O mesmo tipo de seleção se aplica aos animais, pois, afinal, a procriação dos piores indivíduos não interessa a ninguém.


  Outro meio de se observarem os efeitos cumulativos da seleção nas plantas é comparar a riqueza das flores nas diferentes variedades de uma mesma espécie de planta de jardim, ou de folhas, vagens, tubérculos ou qualquer outra parte, a outras plantas da mesma variedade, ou a diversidade de frutos de uma mesma espécie de orquidário às folhas e flores da mesma variedade. Como são diferentes as folhas de repolho, e como são similares as suas flores! E, no amor-perfeito, quão diferentes as flores e similares as folhas! E como são diferentes, em tamanho, cor, forma e pelugem, as sementes de groselha, cujas flores, no entanto, apresentam diferenças tão ínfimas! Não é que variedades amplamente diferentes em um ponto não o sejam nos demais; quase nunca, se alguma vez, é o que acontece. As leis de correlação de crescimento, cuja importância não deve ser subestimada, garantem que haja alguma diferença. Como regra geral, porém, não duvido que a seleção contínua de pequenas variações nas flores, nas folhas ou nos frutos produza raças diferentes, principalmente em relação a esses caracteres.


  Pode-se objetar que o princípio de seleção só se tornou uma prática com método há pouco mais de um quarto de século e vem recebendo mais atenção em anos recentes, com a publicação de numerosos tratados, produzindo resultados imediatos e relevantes. Não é verdade, porém, que o princípio seja uma descoberta moderna. Eu poderia oferecer muitas referências, extraídas de obras antigas, que atestam o conhecimento de sua importância. Em períodos rudes e bárbaros da história inglesa, costumava-se importar animais, e leis eram promulgadas para proibir sua exportação; ordenou-se que fossem destruídos todos os cavalos de certo tamanho, um pouco como a eliminação de plantas exóticas pelos floricultores. Encontrei o princípio de seleção em uma enciclopédia chinesa antiga. Regras explícitas são estipuladas pelos autores romanos. Passagens do Gênese mostram que a cor dos animais era objeto de cuidado em tempos ancestrais. Selvagens continuam a cruzar seus cães com animais caninos selvagens para melhorar a linhagem, e já o faziam em outros tempos, como atesta Plínio, o Velho. Os selvagens da África do Sul emparelham o gado de acordo com a cor, um pouco como alguns esquimós fazem com seus cães. Livingstone mostra que mesmo os negros do interior da África que não travaram contato com europeus têm suas linhagens domésticas em alta conta. Alguns desses fatos, embora não atestem a presença de seleção, indicam que o cultivo de animais domésticos cuidadosamente supervisionados era e continua a ser uma prática mesmo dos selvagens mais inferiores. Estranho seria, na verdade, se não se desse atenção ao cultivo de linhagens domésticas, pois a hereditariedade de boas e más qualidades é um fato óbvio.


  Atualmente, criadores de destaque tentam obter, por seleção metódica, novas linhagens ou sublinhagens, superiores a tudo o que existe em sua região. Para o nosso propósito, existe, no entanto, um tipo de seleção mais importante, que poderíamos chamar de não consciente, que resulta de cada um desejar ter os melhores animais e poder reproduzi-los. Assim, um criador que queira perdigueiros naturalmente tenta obter os melhores cachorros possíveis, para depois gerar proles a partir de seus melhores indivíduos, sem, no entanto, desejar ou esperar uma alteração profunda da linhagem. Não duvido que esse processo, levado a cabo durante séculos, poderia aprimorar e modificar qualquer linhagem canina, assim como Bakewell, Collins e outros modificaram muito, por meio de um processo como esse, mas executado metodicamente, as formas e a qualidade de seu gado. Mudanças lentas e insensíveis desse tipo jamais poderiam ser identificadas não fosse pelo fato de medições exatas e desenhos cuidadosos das linhagens em questão terem sido realizados há tempos, oferecendo um parâmetro de comparação. Em alguns casos, porém, indivíduos de uma mesma linhagem, não alterados ou pouco alterados, podem ser encontrados em distritos menos civilizados, nos quais a linhagem não foi tão aprimorada. Há razão para crer que o King Charles Spaniel passou por amplas modificações não conscientes desde o tempo desse monarca. Algumas autoridades competentes estão convencidas de que o setter inglês deriva diretamente do Spaniel por um lento e longo processo de modificação. Sabe-se que o perdigueiro inglês foi grandemente modificado no último século, e alguns acreditam que essa mudança teria sido efetuada principalmente pelo cruzamento com o foxhound. Seja como for, o mais importante para nós é que a mudança foi não consciente, gradual, mas nem por isso menos efetiva. O antigo perdigueiro espanhol outrora encontrado na Inglaterra era, sem dúvida, originário da Espanha, mas o sr. Barrow diz não ter visto sequer um perdigueiro espanhol nativo similar aos nossos.


  Por um processo de seleção semelhante e pelo treino cuidadoso e assíduo, os cavalos de corrida ingleses superaram em agilidade e tamanho a raça arábica, sua progenitora, a ponto de as regulamentações do Goodwood Races1 darem vantagens competitivas a esta última. Lorde Spencer e outros mostraram que o novo gado inglês tem um peso maior e atinge a maturidade antes que as raças mais antigas desse país. Comparando-se os relatos sobre pombos contidos em antigos tratados sobre o pombo-correio e o pombo-cambalhota com as aves atualmente existentes na Grã-Bretanha, na Índia e na Pérsia, parece-me possível traçar claramente os estágios pelos quais elas passaram, tornando-se tão diferentes do pombo-de-rocha.


  Youatt oferece uma excelente ilustração dos efeitos de uma seleção em série que pode ser considerada não consciente, na medida em que os criadores jamais poderiam esperar ou sequer desejariam o resultado obtido: a produção de duas linhagens distintas. Os dois rebanhos de ovelha Leicester mantidos pelos srs. Buckley e Burgess “foram produzidos a partir de uma raça pura original mantida pelo sr. Bakewell há cinquenta anos. Ninguém que os conheça poderia levantar a suspeita de que os proprietários tenham maculado, um mínimo que seja, o sangue puro do rebanho do sr. Bakewell; e, no entanto, as diferenças entre as ovelhas desses dois cavalheiros é tão grande que diríamos se tratar de duas variedades distintas”.


  Há selvagens tão bárbaros que jamais lhes ocorreria a ideia do caráter hereditário da prole de seus animais domésticos; mesmo assim, um animal que lhes seja útil para algum propósito em particular é ciosamente preservado, durante fomes e outras intempéries às quais esses homens estão expostos, e os espécimes escolhidos produzem uma prole mais numerosa e mais duradoura do que os inferiores, de tal modo que haveria um tipo de seleção não consciente. Mesmo os bárbaros da Terra do Fogo dão valor aos animais, pois, em tempos de escassez, preferem matar e devorar velhas mulheres a sacrificar seus cães.


  Nas plantas, a ocasional preservação dos melhores indivíduos, sejam ou não suficientemente diferentes para ser classificados como tais por ocasião de seu surgimento como variedades distintas, não importando se oriundos de uma mesma espécie ou de duas, por cruzamento, atesta um processo de aprimoramento, como se vê nas dimensões e na beleza das variedades conhecidas de amor-perfeito, rosa, dália, gerânio e outras plantas, em comparação às antigas variedades ou às matrizes progenitoras. Ninguém esperaria obter um amor-perfeito ou uma dália de primeira ordem a partir de sementes de uma planta de extração selvagem ou uma pera de excelente estirpe das sementes de um fruto selvagem; mas pode-se obtê-las a partir de grãos de má qualidade, em estado selvagem, que se deixem implementar em uma horta. A pera, embora cultivada na Idade Clássica, era, pelo que indica a descrição de Plínio, uma fruta de qualidade inferior. Nos tratados de horticultura não faltam expressões de grande surpresa diante da magistral habilidade de horticultores que chegam a resultados esplêndidos a partir de materiais inferiores; mas a arte, sem dúvida, é simples e, no que diz respeito ao resultado, é adotada não conscientemente. Consiste sempre em cultivar a melhor variedade conhecida, semeando-se suas sementes, e, quando surge uma variedade um pouco melhor, selecioná-la, e assim por diante. Mas os horticultores da Antiguidade que cultivavam as melhores peras conhecidas não poderiam conceber uma fruta tão esplêndida e saborosa como a nossa – que, por sua vez, deve-se, ainda que em um grau remoto, ao seu empenho de escolher, cultivar e preservar as melhores variedades que conseguissem encontrar.


  Parece-me que uma grande quantidade de modificação em nossas plantas de cultivo, acumulada lenta e não conscientemente, explica por que muitas vezes não conseguimos reconhecer e tampouco identificar as raças progenitoras selvagens das plantas de cultivo mais antigo em nossos jardins ou hortas. Se foram necessários séculos ou milhares de anos para que a maioria de nossas plantas fosse modificada ou aprimorada até atingir o atual padrão de utilidade, compreende-se por que a Austrália, o cabo da Boa Esperança ou qualquer outra região habitada por homens incivilizados não forneceram até hoje uma única planta digna de ser cultivada. Não é que esses países, tão ricos em espécies, não possuam, por um estranho acaso, matrizes aborígenes de plantas úteis; apenas, as plantas nativas não foram melhoradas por uma seleção contínua que as levasse a um padrão de perfeição comparável ao das plantas de países há muito civilizados.


  Com relação aos animais domésticos criados pelo homem incivilizado, não se deve esquecer que eles quase sempre têm de lutar por seu próprio alimento, ao menos em certas estações. Dadas duas regiões com circunstâncias muito diferentes, indivíduos de uma mesma espécie, dotados de constituição ou estrutura levemente diferente, teriam com frequência mais êxito em uma região do que em outra, e assim, por um processo de seleção natural, tal como será visto adiante, seriam formadas duas sublinhagens. Isso talvez explique, ao menos em parte, a observação de alguns autores segundo a qual variedades criadas por selvagens preservam melhor os caracteres da espécie aborígene do que as mantidas nos países civilizados.


  A teoria aqui oferecida acerca do papel determinante desempenhado pela seleção humana explica plenamente por que nossas raças domésticas mostram adaptação de estrutura ou hábito às necessidades e aos caprichos do homem. E também explica, penso eu, o caráter muitas vezes anormal de nossas raças domésticas e por que os seus caracteres aparentes variam tanto enquanto suas partes ou órgãos internos permanecem relativamente intocados. O homem não consegue selecionar desvios de estrutura, ou, quando o faz, é apenas parcialmente, interferindo em marcas externas visíveis; o que é interno não lhe diz respeito. Sua seleção somente atua sobre variações menores, oferecidas pela natureza. Não ocorreria a ninguém produzir um pombo rabo-de-leque antes de ter visto um pombo com uma cauda levemente desenvolvida de maneira inusitada, nem tampouco um pombo papo-de-vento antes de ter visto um pombo com uma papada de tamanho incomum. Quanto mais anormal ou inusitado o caractere, em sua primeira aparição, mais chance terá de atrair atenção. Mas usar uma expressão como esta, tentar produzir um pombo rabo-de-leque, me parece, na verdade, bastante equivocado. O homem que primeiro selecionou um pombo dotado de uma cauda um pouco maior não poderia imaginar como seriam os descendentes dessa ave após uma longa e contínua seleção, em parte metódica, em parte não consciente. É possível que o progenitor dos pombos rabo-de-leque em geral tivesse apenas catorze penas mais longas, como o atual pombo-de-leque de Java ou indivíduos de outras linhagens nos quais contam-se às vezes dezessete penas, e também que o primeiro pombo papo-de-vento não inflasse sua papada para além do que o pombo-gravatinha faz com a parte de seu esôfago – hábito que, de resto, é ignorado pelos criadores, que não consideram que esse seja um detalhe importante de sua estrutura.


  Para chamar a atenção do criador, não é preciso um desvio de estrutura mais significativo: ele é capaz de perceber as menores diferenças, e é da natureza humana valorizar toda novidade, por menor que seja, desde que ocorra em um objeto de sua posse. Tampouco se deve julgar o valor outrora atribuído às pequenas diferenças entre indivíduos de uma mesma espécie por seu valor atual, após o devido estabelecimento de numerosas linhagens. Muitas diferenças mínimas entre pombos podem surgir, e, de fato, surgem, que o criador rejeitará como defeitos ou desvios do padrão de perfeição de cada linhagem. O ganso comum não deu origem a nenhuma variedade; mas o ganso de Toulouse e o ganso comum, que diferem apenas quanto à cor, que é o mais flutuante dos caracteres, são exibidos nas feiras de criação como se fossem variedades distintas.


  Penso que essas considerações explicam algo que vez por outra é notado, a saber, que ignoramos por completo a origem histórica de nossas raças domésticas. Uma linhagem, como um dialeto, não tem, por definição, uma origem determinada. Um homem preserva e cria uma linhagem a partir de um indivíduo com algum pequeno desvio estrutural ou toma mais cuidado do que de costume no acasalamento de seus melhores espécimes, aprimorando-os. Esses indivíduos lentamente se espalham pelas terras vizinhas. Permanecem sem um nome distinto, e, por não serem tão valorizados, sua história é desconsiderada. Quando se tornarem ainda mais aprimorados, pelo mesmo processo lento e gradual, se espalharão mais amplamente e serão reconhecidos como distintos e valiosos e, provavelmente, receberão um nome local. Em países semicivilizados, com poucas vias a ligar uma região a outra, a difusão da sublinhagem e o seu conhecimento são processos demorados. Tão logo os detalhes valiosos da nova sublinhagem sejam identificados, terá fim o processo ao qual dei o nome de seleção não consciente, talvez mais prontamente em um período do que em outro, à medida que a sublinhagem entre ou saia de moda, ou talvez mais em um distrito do que em outro, de acordo com o estado de civilização de seus habitantes. Mas é quase inexistente a chance de que algum registro de tais modificações – lentas, variáveis e insensíveis – venha a ser preservado.


  Direi algumas palavras sobre as circunstâncias favoráveis ou contrárias à atuação do poder humano de seleção. Um alto grau de variabilidade é obviamente favorável, pois fornece materiais para que a seleção possa atuar mais livremente; não que as diferenças meramente individuais não sejam amplamente suficientes, tomadas as devidas precauções, para permitir o acúmulo de uma grande quantidade de modificação em praticamente qualquer direção desejada. Mas, dado que variações manifestamente úteis ou aprazíveis ao homem surgem apenas de maneira ocasional, a chance de ocorrerem aumenta quanto maior o estoque de indivíduos, o que, por sua vez, é determinante para o seu êxito. Com base nesse princípio, Marshall observou, a respeito das ovelhas de uma região de Yorkshire, “que, como elas geralmente pertencem a pessoas pobres e se encontram principalmente em lotes pequenos, não chegam a ser aprimoradas”. Por outro lado, floricultores habituados a produzir grandes quantidades das mesmas plantas costumam ser mais bem-sucedidos do que amadores na obtenção de novas e valiosas variedades. Para que muitos indivíduos de uma mesma espécie possam ser mantidos em uma região extensa, é preciso que se encontrem condições favoráveis à sua livre reprodução. Se os indivíduos de uma espécie qualquer forem em número escasso, todos eles, independentemente de sua qualidade, terão como se reproduzir, o que impedirá a seleção. Mas a circunstância mais importante é, provavelmente, que o animal ou planta seja tão útil ao homem, ou tão valorizado por ele, que se dê a mais estrita atenção à menor das variações em uma qualidade ou na estrutura dos indivíduos. Sem isso, nada pode ser feito. Um naturalista me disse, com toda seriedade, que por sorte os morangos começaram a variar justamente quando os horticultores passaram a dar atenção a eles. Sem dúvida, o morango varia desde que começou a ser cultivado, mas as variações menores eram negligenciadas. Apenas quando os horticultores começaram a colher plantas individuais, com frutos um pouco maiores, mais jovens ou de melhor qualidade, produzindo sementes, selecionando-as e cultivando-as novamente, puderam surgir (com o auxílio do cruzamento com espécies distintas) as admiráveis variedades de morangos plantadas nos últimos trinta ou quarenta anos.


  Em animais com sexos separados, a facilidade em impedir cruzamentos é um importante elemento para o êxito na formação de novas raças – ao menos em uma região na qual outras raças já existiam. O cercamento das terras tem, nesse caso, um papel importante. Selvagens nômades e habitantes de planícies abertas raramente possuem mais do que uma linhagem da mesma espécie. Pombos se prestam a formar uma relação estável, o que é uma grande vantagem para o criador, que assim pode manter a pureza das diferentes linhagens que convivem em um mesmo aviário. É uma circunstância que deve ter propiciado o aprimoramento de raças já existentes e a formação de novas raças. Além disso, pombos propagam-se em grande número e em alta taxa; e pássaros inferiores podem ser rejeitados, pois, uma vez mortos, servem como alimento aos demais. Já os gatos, devido a seus hábitos noturnos, não se prestam a formar casais estáveis, e, por mais que as mulheres e as crianças os valorizem, dificilmente encontramos uma linhagem distinta mais duradoura; ou, quando ela existe, vem do estrangeiro, em geral de ilhas. Sem dúvida, alguns animais domésticos variam menos que outros, mas a raridade ou a ausência de linhagens distintas de gatos, jumentos, pavões, gansos etc. deve ser atribuída, principalmente, à ausência de seleção: nos gatos, pela dificuldade de pareá-los; nos jumentos, por serem criados em número escasso, por pessoas pobres que não dão atenção à sua reprodução; nos pavões, por serem difíceis de domesticar e pelos estoques reduzidos; nos gansos, por serem valiosos para apenas dois propósitos, a alimentação e as penas, mas, principalmente, por não haver o desejo de produção de uma linhagem distinta.


  Resumamos a origem de nossas raças de animais e plantas domésticos. Creio que as condições de vida, na medida em que atuam no sistema reprodutivo, são uma causa importantíssima de variabilidade. Mas, diferentemente de alguns autores, não me parece que a variabilidade seja uma contingência inerente e necessária em todas as circunstâncias e válida para todos os seres orgânicos. Seus efeitos são modificados por variados graus de hereditariedade e reversão; e ela é governada por muitas leis desconhecidas, em especial pela chamada lei de correlação do crescimento; deve-se conceder alguma influência à atuação direta das condições de vida; outro tanto deve ser atribuído ao uso e desuso; e o resultado é, assim, infinitamente complexo. Em alguns casos, não há dúvida de que o cruzamento entre espécies originariamente distintas desempenhou um papel importante na origem de nossas produções domésticas. Uma vez que diversas linhagens domésticas tenham se estabelecido em uma região qualquer, o ocasional cruzamento entre elas, aliado à seleção, sem dúvida contribui para a formação de sublinhagens; mas parece-me que a importância desses cruzamentos tem sido exagerada, tanto em relação aos animais quanto em relação às plantas, que se propagam por semente. Em plantas parcialmente propagadas por corte, enxerto e outras técnicas, a importância de cruzamentos entre espécies ou entre variedades distintas é enorme, pois o floricultor desconsidera a extrema variedade tanto de híbridos como de não híbridos e a frequente esterilidade dos primeiros. Mas plantas que não se propagam por semente tampouco se perpetuam e por isso não nos interessam aqui. Entre todas as causas de modificação, estou convencido de que a ação cumulativa da seleção, aplicada de maneira metódica e rápida ou então não consciente e lenta, porém com maior eficácia, é, de longe, a principal.


  CAPÍTULO II


  Variação na natureza


  ________


  Variabilidade • Diferenças individuais • Espécies ambíguas • Espécies de ampla disseminação, difusas e mais comuns, são as que mais variam • Espécies do maior gênero, em uma região qualquer, variam mais que as de gêneros menores • Muitas espécies dos gêneros maiores assemelham-se a variedades por serem estreitamente aparentadas, embora não no mesmo grau, e terem disseminação limitada


  


  Antes de aplicarmos os princípios a que chegamos no capítulo precedente aos seres orgânicos em estado de natureza, discutiremos brevemente se estes últimos estão submetidos à variação. Para tratar desse assunto de maneira apropriada, seria preciso dispor um longo catálogo de fatos puros e simples; estes, porém, estão reservados para uma obra futura. Tampouco discutirei as várias definições do termo “espécie”. Nenhuma delas foi até aqui capaz de satisfazer a todos os naturalistas, embora cada um deles saiba vagamente o que quer dizer quando fala em espécie. Em geral, o termo inclui um elemento desconhecido, relativo a um ato de criação independente. O termo “variedade” é quase tão difícil de ser definido quanto o anterior; mas geralmente implica uma ascendência comum, que, no entanto, é difícil de ser comprovada. Há também as ditas aberrações, que são, em geral, gradações de variedades. Por “aberração” costuma-se entender um desvio considerável em uma parte da estrutura, prejudicial ou não benéfico à espécie, e que não costuma ser transmitido. Alguns autores utilizam o termo “variação” em sentido técnico, implicando uma modificação que se deve diretamente a condições físicas de vida; nesse sentido, supõe-se que elas não sejam hereditárias. Mas quem poderia dizer se a estatura reduzida dos moluscos nas águas salobras do Báltico e das plantas anãs dos cumes dos Alpes ou a pele espessa de animais que habitam o polo Norte não teriam se tornado eventualmente hereditárias após algumas gerações? Em tais casos, presumo, a forma seria chamada de variedade.
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